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BOLETIM DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO 
Julho de 2023 
1. CÂMARAS DE DIREITO PRIVADO 
1º a 10º Câmaras 


1000739-58.2020.8.26.0097 - NEGÓCIO JURÍDICO - Nulidade - Sentença de improcedência - 
Inconformismo da autora - Suposta simulação no contrato de compra e venda celebrado entre a 
irmã da requerente, já falecida, e a requerida - Inteligência dos artigos 167, 8 1º,e 215, do 
Código Civil - Negócio pactuado por meio de escritura pública, fazendo prova plena - 
Capacidade das partes averiguada pela tabeliá à época dos fatos - Ausência de qualquer 
indício de que a vendedora não estava em pleno gozo de suas faculdades mentais - Preço pago 
a vista e em dinheiro, com quitação no próprio instrumento lavrado em cartório - Apelante que, 
no arrolamento sumário por ela encabeçado, atribuiu ao bem valor muito próximo ao da 
negociação, não prosperando o argumento de preço vil ou insignificante - Inadimplemento não 
corroborado pelos documentos juntados aos autos - Expedição de ofícios inócua ao fim 
almejado - Sentença mantida - Preliminar de cerceamento de defesa afastada - Suficiência da 
prova documental acostada aos autos para apreciação da controvérsia - Honorários 
advocatícios sucumbenciais majorados para 12% (doze por cento) do valor atribuído à causa, 
observada a gratuidade concedida - Recurso improvido, com majoração da verba honorária. 
(Apelação Cível n. 1000739-58.2020.8.26.0097 - Buritama - 1º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Alexandre Marcondes - 03/07/2023 - 29732 - Unânime) 


1017179-22.2021.8.26.0477 - CONTRATO - Prestação de serviços - Plano de Saúde - 
Negativa de cobertura integral para as terapias de que necessita o autor, portador de 
“transtorno do espectro autista” - Tratamento multidisciplinar com técnicas diferenciadas, com 
utilização do método ABA e de integração sensorial - Terapias expressamente prescritas pela 
médica que acompanha o autor, com indicação precisa do número de sessões - Descabida 
pretensão da ré de estipulação de carga horária diversa, diante da expressa previsão do 
número de sessões no relatório subscrito pela médica que acompanha o autor - Argumento de 
que os métodos terapêuticos não estão previstos no rol obrigatório da Agência Nacional de 
Saúde (ANS) não tem o condão de impedir a cobertura - Demorados trâmites administrativos de 
classificação não podem deixar o paciente a descoberto, colocando em risco bens existenciais - 
Recente precedente do STJ em sede de embargos de divergência contempla diversas 
exceções ao entendimento da natureza taxativa do rol - Recente Lei Federal nº 14.454, de 21 
de setembro de 2022, admite cobertura de tratamento não previsto no rol da ANS, observadas 
as diretrizes estabelecidas em seus dispositivos - Tratamento prescrito em ambiente escolar, 
contudo, que extrapola o ambiente clínico e mais se aproxima de serviços educacionais - 
Custeio não previsto no contrato e estranho ao plano de saúde, com potencial risco de se 
promover desequilíbrio contratual - Acertada a condenação da requerida ao fornecimento das 
terapias recomendadas ao demandante, à exceção daquelas prestadas em ambiente escolar - 
Custeio do tratamento fora da rede referenciada, mediante reembolso integral, em razão da 
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ausência de profissional capacitado na rede conveniada em localidade próxima à residência do 
autor - Havendo clínica credenciada apta ao tratamento e optando o autor por clínica particular, 
o reembolso será parcial, nos limites do contrato - Sentença reformada em parte - Recurso 
parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1017179-22.2021.8.26.0477 - Praia Grande - 1º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Francisco Eduardo Loureiro - 03/07/2023 - 41488 - 
Unânime) 


1006869-69.2021.8.26.0084 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Plano de saúde - Autismo - 
Tratamento por método ABA e PECS - Viabilidade - Nova posição da ANS e da legislação - 
Cobertura obrigatória - Sentença de procedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível 
n. 1006869-69.2021.8.26.0084 - Campinas - 2º Câmara de Direito Privado - Relator: Giffoni 
Ferreira - 05/07/2023 - 41402 - Unânime) 


2030681-16.2023.8.26.0000 - ALIMENTOS - Revisional - Decisão que indeferiu a antecipação 
de tutela para redução dos alimentos - Agravante que insiste na penúria financeira e na 
necessidade de redução da pensão alimentícia - Questões deveras controvertidas, a ensejar a 
dilação probatória no Juízo "a quo" - Alegações do autor que, por ora, não são suficientes à 
alteração da decisão da origem - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 2030681- 
16.2023.8.26.0000 - Araçatuba - 22 Câmara de Direito Privado - Relator: José Joaquim dos 
Santos - 03/07/2023 - 45904 - Unânime) 


2116920-23.2023.8.26.0000 - MENOR - Guarda - Decisão agravada que indeferiu o pedido de 
tutela de urgência para concessão da guarda do menor à autora, avó materna - Inconformismo - 
Descabimento - Alteração de guarda em tutela de urgência que deve ser reservada aos casos 
excepcionais - Caso em que não foi narrada situação de risco, tampouco há comprovação 
idônea e suficiente acerca das alegações iniciais, em especial do exercício da guarda de fato 
pela requerente e da concordância dos pais - Necessidade de formação do contraditório na 
origem - Decisão preservada - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 2116920- 
23.2023.8.26.0000 - Indaiatuba - 3º Câmara de Direito Privado - Relator: Viviani Nicolau - 
05/07/2023 - 42176 - Unânime) 


1002160-93.2022.8.26.0362 - UNIÃO ESTÁVEL - Reconhecimento e dissolução - 
Insurgência do autor contra a sentença de parcial procedência - Não acolhimento - Alegação de 
que o pedido de partilha do imóvel não poderia ter sido conhecido, por falta de apresentação de 
peça reconvencional - Descabimento - Natureza dúplice da ação - Partilha, ademais, que é 
consequência da pretensão declaratória - Precedente da Câmara - Imóvel adquirido 
onerosamente pelo apelante durante a união estável - Aplicação do regime da comunhão 
parcial de bens, ante a falta de estipulação contratual - Necessária partilha na proporção de 
50% (cinquenta por cento) para cada parte - Precedente - Pedido de imissão na posse não 
conhecido, por se tratar de inovação recursal - Honorários de sucumbência majorados para 
15% (quinze por cento) sobre o valor da causa - Sentença preservada - Recurso improvido, na 
parte conhecida. (Apelação Cível n. 1002160-93.2022.8.26.0362 - Mogi-Guaçu - 3? Câmara 
de Direito Privado - Relator: Donegá Morandini - 05/07/2023 - 57598 - Unânime) 


1022242-79.2019.8.26.0224 - ALIMENTOS - Redução - Recorrente condenado a pagar 
alimentos para filha menor (nascida em 01.08.2006) arbitrado em 30% (trinta por cento) dos 
ganhos líquidos ou 1/3 (um terço) do salário mínimo - Requerido é aposentado por invalidez e o 
valor arbitrado compromete as chances de sobrevivência digna do provedor - Necessidade de 
readequação da verba nos termos do artigo 1694, 8 1º, do CC, por destinar a verba a uma única 
filha - "Quantum" reduzido para 20% (vinte por cento) dos proventos, mantido 1/3 (um terço) do 
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salário mínimo em caso de cessação da aposentadoria (desemprego) - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1022242-79.2019.8.26.0224 - Guarulhos - 4º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Enio Zuliani - 03/07/2023 - 88685 - Unânime) 


1003638-54.2020.8.26.0606 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Alegação pelo 
requerente de que as publicações feitas pelas rés em rede social seriam ofensivas à sua honra 
- Sentença de improcedência - Inconformismo do autor - Descabimento - Postagens com intuito 
de identificar o condutor do veículo que colidiu com a motocicleta do irmão das rés, e não 
propriamente caluniar ou ofender o requerente - Publicações e mensagens que denotam 
apenas a tristeza e a revolta com o acidente ocorrido - Ausência de ofensa à honra, à imagem 
ou à reputação do autor - Dano moral não configurado - Indenização indevida - Sentença 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1003638-54.2020.8.26.0606 - Suzano - 4º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Marcia Regina Dalla Déa Barone - 03/07/2023 - 34955 
- Unânime) 


1000452-92.2017.8.26.0035 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Erro médico - Ação de 
indenização - Cirurgia buco maxilo facial - Procedimento que ocasionou danos à parte autora, 
em suas funções mastigatória e estética - Laudo pericial que atestou que os procedimentos 
executados pelo cirurgião não corrigiram a deformidade facial apresentada pela requerente de 
maneira satisfatória - Responsabilidade civil configurada - Dano material e dano moral devidos - 
Majoração do dano material, com base no orçamento apresentado pela autora, o qual não foi 
impugnado pelos réus - Danos morais mantidos - Majoração - Descabimento - Caráter 
educativo da medida, fixando-se um valor razoável a fim de evitar que as condutas praticadas 
se repitam e, de outro, o não enriquecimento sem causa - Recursos dos réus improvidos, 
parcialmente provido o da autora. (Apelação Cível n. 1000452-92.2017.8.26.0035 - Águas de 
Lindóia - 5º Câmara de Direito Privado - Relator: Erickson Gavazza Marques - 06/07/2023 - 
43734 - Unânime) 


2156404-45.2023.8.26.0000 - ALIMENTOS - Provisórios - Irresignação em face da decisão 
que indeferiu o pedido de majoração da verba alimentar - Descabimento - Quando do 
julgamento do agravo de instrumento de nº 2274720-51.2022.8.26.0000, em março de 2028, 
ficou estabelecido a fixação dos alimentos em 07 (sete) salários-mínimos - Na ocasião em que 
estabelecidos os alimentos em 07 (sete) salários-mínimos os menores já estavam no curso do 
ano letivo - Não houve demonstração inequívoca de alteração da situação fática a enseja nova 
mudança, em tão curto espaço de tempo - Quantia provisoriamente arbitrada que não se mostra 
inadequada, ao menos até que sejam amealhados melhores elementos de convicção - Recurso 
improvido. (Agravo de Instrumento n. 2156404-45.2023.8.26.0000 - São Paulo - 5º Câmara 
de Direito Privado - Relator: James Siano - 04/07/2023 - 42444 - Unânime) 


1128498-64.2018.8.26.0100 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Plano de Saúde - 
Autogestão - Negativa de cobertura de procedimento cirúrgico prescrito - Implante transcateter 
da prótese aórtica - Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, nos termos da 
Súmula 608 do STJ - Reapreciação determinada pelo STJ à luz das teses firmadas por ocasião 
do julgamento dos EREsp nº 1.886.929/SP e das diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 
14.454/22 - Hipótese em que preenchidos os requisitos para cobertura excepcional do 
procedimento em conformidade com o precedente jurisprudencial - Operadora de saúde que 
não comprovou nos autos que, à época da prescrição pelo médico assistente, existia, para a 
cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol da ANS - 
Tratamento cirúrgico que, inclusive, foi recentemente incorporado ao rol da ANS - Comprovada 
a eficácia do tratamento, inclusive com recomendação do NAT-Jus (Núcleo de Apoio Técnico 
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do Poder Judiciário) - Sentença de procedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível 
n. 1128498-64.2018.8.26.0100 - São Paulo - 6º Câmara de Direito Privado - Relator: Ana 
Maria Baldy - 07/07/2023 - 18364 - Unânime) 


2078003-32.2023.8.26.0000 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Insurgência contra a 
decisão que considerou quitada a obrigação alimentar com base no recibo assinado pelo 
credor - Alegação de que teria assinado com vício de consentimento (sem ler) - 
Desacolhimento - Credor maior e capaz - Prova do pagamento robusta até que, em via própria, 
se decrete a nulidade do documento - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 
2078003-32.2023.8.26.0000 - Eldorado - 6º Câmara de Direito Privado - Relator: José 
Carlos Costa Netto - 06/07/2023 - 19266 - Unânime) 


1000878-05.2018.8.26.0283 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - "Post mortem” - 
Paternidade do "de cujus” em relação às autoras - Sentença de procedência - Insurgência dos 
requeridos - Aduzem que o registro de terceiro como pai das autoras, sem notícia de erro ou 
dolo no reconhecimento da paternidade, afastaria o interesse delas na retificação dos 
respectivos assentos de nascimento - Apontam também que o exame de DNA foi inconclusivo, 
em decorrência do baixo índice de paternidade acumulada - Descabimento - Mesmo em casos 
nos quais há vínculo socioafetivo entre o pai registral e os filhos, do que não se tem notícia 
nestes autos, é possível o reconhecimento da filiação biológica - Precedente desta Corte - Não 
foi possível a realização de exames de DNA complementares com demais parentes, tal como 
sugerido pelo IMESC, e a exumação foi afastada em sede de agravo de instrumento, pois seria 
necessário violar três sepulturas e periciar três restos mortais, ante a ausência de identificação, 
sendo considerada desproporcional a medida - Em que pese aos índices de paternidade 
acumulada relativamente baixos, os índices de probabilidade de paternidade apurados (98,2% e 
88,19%) são elevados, suprindo demais provas - Sentença mantida por seus próprios e bem 
deduzidos fundamentos (artigo 252, do RITJSP) - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1000878-05.2018.8.26.0283 - Itirapina - 7º Câmara de Direito Privado - Relator: Pastorelo 
Kfouri - 05/07/2023 - 3146 - Unânime) 


1021779-67.2021.8.26.0451 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Compra e venda de 
unidade autônoma que foi entregue com diferenças em relação ao apartamento padrão 
apresentado e com vícios de construção - Ação julgada procedente - Inconformismo da 
requerida - Cabimento - Irregularidades e desconformidades do imóvel em relação aos padrões 
da demonstração ilustrativa do decorado que, por si só, não implicam em ocorrência de lesão 
moral à adquirente - Vícios que não extrapolam o mero dissabor do cotidiano e não afetam o 
direito fundamental à moradia - Sentença reformada - Recurso provido, com inversão do ônus 
de sucumbência, observada a gratuidade concedida à vencida. (Apelação Cível n. 1021779- 
67.2021.8.26.0451 - Piracicaba - 72 Câmara de Direito Privado - Relator: Miguel Ângelo 
Brandi Júnior - 05/07/2023 - 43742 - Maioria de votos com voto declarado) 


2117816-66.2023.8.26.0000 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Plano de saúde - Ação de 
obrigação de fazer - Decisão que, considerando necessária a produção de prova pericial, 
nomeou "expert" e assinou prazo de 15 (quinze) dias para formulação de quesitos e indicação 
de assistentes técnicos - Vasta documentação coligida aos autos pelo agravante que deverá ser 
cotejada com registros contábeis da recorrida para que se possa aquilatar quais terapêuticas 
foram efetivamente custeadas - Trabalho de fôlego que reclama os préstimos da "expert" 
nomeada - Juízo que é o destinatário da prova - Decisão mantida - Recurso improvido. (Agravo 
de Instrumento n. 2117816-66.2023.8.26.0000 - São Paulo - 8º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Theodureto Camargo - 06/07/2023 - 36840 - Unânime) 
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1000918-54.2022.8.26.0474 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Cumulação com danos 
morais - Cancelamento de plano de saúde - Menor portadora de síndrome genética convulsiva, 
traqueostomizada, e que utiliza ventilação mecânica 24 (vinte e quatro) horas por dia, sendo 
atendida por "home care" - De fato houve o cancelamento do plano de saúde da menor sob 
tratamento de "home care”, justificando a ré haver notificado à autora informando-lhe acerca do 
não pagamento - Para a validação da notificação/citação da pessoa física pelo correio é 
necessária a entrega da carta registrada diretamente ao destinatário, de quem deve ser colhida 
a assinatura no aviso de recebimento, não bastando a simples entrega da correspondência no 
endereço do destinatário, se recebida por pessoa diversa, sem qualquer vínculo com a parte 
interessada, a presumir a ciência do seu conteúdo - Ressaltando tratar-se de casa e não 
condomínio - Ademais, após a suposta notificação, a ré emitiu novos boletos com as 
consequentes quitações, caracterizando o “venire contra factum proprium”" - De rigor o 
restabelecimento do plano de saúde, conforme determinado - Devidos os danos morais - Diante 
do quadro da menor, e a falta de cautela na certeza de ter sido a parte autora notificada, bem 
como atitudes contrárias da parte ré quanto ao seu intento rescisório, não se nega a desespero 
e abalo psicológico da parte autora ao ser surpreendida com a rescisão do contrato - 
Indenização fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais), com correção monetária e juros de mora a 
partir da publicação deste acórdão - Recurso da ré improvido e parcial provimento ao recurso 
da autora. (Apelação Cível n. 1000918-54.2022.8.26.0474 - Potirendaba - 8º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Silvério da Silva - 05/07/2023 - 31670 - Unânime) 


2087657-43.2023.8.26.0000 - RECURSO - Intempestividade - Inventário - Decisão que 
acolheu o pedido de escritório de advocacia e determinou reserva de 10% (dez por cento) sobre 
os direitos hereditários que couberem ao herdeiro/ex-cliente no momento da homologação do 
plano de partilha ou alienação/transferência do quinhão hereditário ou, ainda, recebimento de 
valores - Insurgência de herdeira - Intempestividade recursal evidenciada - Decisão republicada 
para inclusão de advogados a que reservados os honorários - Primeira publicação já havia sido 
feita em nome dos advogados da agravante - Condições de interposição do recurso em 
momento pretérito - Interposição feita após o escoamento do prazo de 15 (quinze) dias - 
Republicação que não beneficia as outras partes - Circunstância que não espelha boa-fé 
processual - Precedentes - Recurso não conhecido. (Agravo de Instrumento n. 2087657- 
43.2023.8.26.0000 - São Caetano do Sul - 9º Câmara de Direito Privado - Relator: Edson 
Luiz de Queiroz - 04/07/2023 - 37083 - Unânime) 


1004123-88.2022.8.26.0281 - ALIMENTOS - Obrigação alimentar - Dever parental de ambos 
os genitores, preferencialmente mediante contribuições em proporção equivalente aos seus 
recursos, fundado no princípio da solidariedade humana, destinados ao direito de sobrevivência 
condigna da prole e à satisfação das despesas básicas de manutenção indispensáveis à 
criação, ao sustento e à formação - Sentença que fixou pensão alimentícia em 15% (quinze por 
cento) dos rendimentos líquidos da genitora, nunca inferior a 20% (vinte por cento) do salário 
mínimo, aplicando-se o mesmo patamar para situação de desemprego - Necessidade de 
readequação da obrigação diante da análise da situação historiada em consonância com o 
conjunto probatório dos autos - Comprovação da situação de extrema vulnerabilidade 
econômica da alimentante - Redução do pensionamento para o percentual de 10% (dez por 
cento) sobre o salário mínimo nacional vigente, em atendimento ao binômio necessidade- 
possibilidade, artigo 1694, 8 1º, do Código Civil - Sentença reformada - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1004123-88.2022.8.26.0281 - Itatiba - 9º Câmara de Direito 
Privado - Relator: César Santos Peixoto - 04/07/2023 - 26604 - Unânime) 
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1001748-92.2022.8.26.0450 - ALIMENTOS - Exoneração - Plano de saúde - Propositura contra 
ex-esposa - Sentença de improcedência - Inconformismo do autor, alegando, redução da sua 
capacidade financeira, uma vez que constituiu nova família, que pagou pensão alimentícia para 
a ré por mais de 18 (dezoito) anos, as condições financeiras desta e dos filhos maiores e 
capazes, os quais poderão auxiliá-la na continuidade do pagamento do plano de saúde - 
Descabimento - Ausência de comprovação da variação das condições econômicas do autor ou 
das necessidades da ré, a gerar desacerto entre o binômio necessidade/possibilidade - Ônus do 
qual não se desincumbiu o autor - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1001748-92.2022.8.26.0450 - Piracaia - 10º Câmara de Direito Privado - Relator: José 
Aparício Coelho Prado Neto - 07/07/2023 - 31280 - Unânime) 


0022093-08.2020.8.26.0114 | - CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA - 
Superveniência de acordo estabelecendo valor e respectiva forma de pagamento para 
fins de satisfação da obrigação - Verificado, porém, atraso de alguns dias no pagamento de 
uma das parcelas ajustadas - Aplicável a teoria do adimplemento substancial, afastando-se a 
pretensão do exequente de restabelecer o valor originalmente devido antes da celebração do 
acordo - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 0022093- 
08.2020.8.26.0114 - Campinas - 10º Câmara de Direito Privado - Relator: Elcio Trujillo - 
04/07/2023 - 44004 - Unânime) 


112 a 24º Câmaras 


1007473-14.2023.8.26.0002 - PROVA - Produção - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
Hipótese em que a causa já se encontrava madura para a apreciação de seu mérito, não se 
admitindo a produção de provas inúteis ou meramente protelatórias - Preliminar afastada. 
(Apelação Cível n. 1007473-14.2023.8.26.0002 - São Paulo - 11º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Renato Rangel Desinano - 06/07/2023 - 35837 - Unânime) 


1007473-14.2023.8.26.0002 - DANO MORAL - Banco de dados - Responsabilidade civil - 
Inscrição indevida do nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito - Pretensão de 
condenação do réu ao pagamento de indenização, bem como de reconhecimento da 
inexigibilidade do débito - Sentença de procedência - Hipótese em que o réu não comprovou a 
origem da dívida - Débito inexigível - Inscrição indevida - Dano moral configurado - 
Considerando as circunstâncias do caso, como o valor do débito inscrito, o tempo pelo qual 
perduraram os efeitos da negativação e a conduta do réu, bem como tendo em vista os padrões 
de quantificação de ressarcimento reiteradamente adotados pelo Superior Tribunal de Justiça e 
por esta Câmara, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é adequado aos fins colimados - 
Recurso do réu improvido. (Apelação Cível n. 1007473-14.2023.8.26.0002 - São Paulo - 11º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Renato Rangel Desinano - 06/07/2023 - 35837 - 
Unânime) 


1007473-14.2023.8.26.0002 - DANO MORAL - Majoração - Descabimento - Hipótese em que, 
conquanto seja inequívoca a existência de dano moral a ser indenizado, uma vez que o nome 
da requerente foi negativado indevidamente, o valor fixado pelo juízo de primeiro grau em R$ 
10.000,00 (dez mil reais) revela-se adequado aos fins colimados - Recurso da autora 
improvido. (Apelação Cível n. 1007473-14.2023.8.26.0002 - São Paulo - 11º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Renato Rangel Desinano - 06/07/2023 - 35837 - Unânime) 
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2115158-69.2023.8.26.0000 - REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES - Consulta via "Sniper" 
(Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de Ativos) - Execução de 
título extrajudicial - Cédula de crédito bancário - Indeferimento de pesquisa patrimonial da parte 
executada via "Sniper", fundado na ausência de cadastro do Juízo em tal sistema - 
Possibilidade de utilização da ferramenta via navegador de internet, conforme previsto no 
Comunicado 680/2022 da CGJ - Sistema de pesquisa que visa conferir maior efetividade ao 
processo de execução - Decisão reformada - Recurso provido. (Agravo de Instrumento n. 
2115158-69.2023.8.26.0000 - São Paulo - 11º Câmara de Direito Privado - Relator: Gil 
Ernesto Gomes Coelho - 05/07/2023 - 41503 - Unânime) 


1024337-04.2021.8.26.0001/50000 - RECURSO - Embargos de declaração - Acórdão pelo 
qual, por unanimidade, foi negado provimento à apelação interposta pelo embargado, com 
alteração de ofício da parte dispositiva da sentença de extinção do processo para cancelamento 
da distribuição - Omissão existente no tocante à falta de apreciação das contrarrazões ofertada 
pelo embargante - Enfrentamento da matéria para o fim de sanar o defeito - Inépcia recursal - 
Não ocorrência - Honorários de sucumbência pela atuação na fase recursal - Descabimento - 
Precedentes do STJ - Embargos acolhidos, sem efeito infringente. (Embargos de Declaração 
Cível n. 1024337-04.2021.8.26.0001/50000 - São Paulo - 122 Câmara de Direito Privado - 
Relator: Antonio Mário de Castro Figliolia - 06/07/2023 - 33407 - Unânime) 


1002304-67.2022.8.26.0071 - CONTRATO BANCÁRIO - Empréstimos pessoais - Ação 
revisional - Sentença de parcial procedência - Taxas de juros remuneratórios - Abusividade - 
Ocorrência - Taxas pactuadas notoriamente superiores à média de mercado, aproximando-se 
daquelas comumente praticadas em sistemas rotativos de cartões de crédito, incompatíveis 
com a modalidade de crédito contratada - Redução à média - STJ, recursos repetitivos, REsp 
1.060.530/RS - Repetição em dobro do indébito - Cabimento - Hipótese de, no mínimo, engano 
injustificável do banco réu - Exegese do artigo 42, parágrafo único, do CDC - Precedente deste 
Tribunal - Honorários advocatícios de sucumbência - Fixação em 10% (dez por cento) do valor 
da causa - Razoabilidade e proporcionalidade - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1002304-67.2022.8.26.0071 - Bauru - 122 Câmara de Direito Privado - 
Relator: Tasso Duarte de Melo - 05/07/2023 - 38619 - Unânime) 


1003631-39.2022.8.26.0009 - PRESCRIÇÃO - Ação declaratória de inexigibilidade de débito 
cumulada com reconhecimento de prescrição - Cobrança extrajudicial de dívidas prescritas - 
Sentença de improcedência - Aplicação do prazo prescricional previsto no artigo 206, 8 5º, |, do 
CC - Inexistência de provas da ocorrência de causas impeditivas, suspensivas ou interruptivas 
da prescrição - Prescrição consumada - Inexigibilidade do débito, por prescrito - Ilícita a 
cobrança judicial ou extrajudicial de dívidas prescritas - Enunciado 11 da Seção de Direito 
Privado do TJSP - Sentença reformada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1003631- 
39.2022.8.26.0009 - São Paulo - 13º Câmara de Direito Privado - Relator: Francisco 
Giaquinto - 10/07/2023 - 40822 - Unânime) 


2101015-75.2023.8.26.0000 - CITAÇÃO - Via postal - Pretensão de reforma da decisão que 
não reconheceu como válida a citação da executada por carta - Cabimento - Hipótese em que a 
carta de citação foi recebida nos termos do artigo 248, 8 4º, do CPC, que estabelece como 
válida a citação, em condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, com a 
entrega do mandado ao funcionário da portaria, responsável pelo recebimento da 
correspondência, como ocorreu no presente caso - Recurso provido. (Agravo de Instrumento 
n. 2101015-75.2023.8.26.0000 - Santo André - 13º Câmara de Direito Privado - Relator: Ana 
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de Lourdes Coutinho Silva da Fonseca - 10/07/2023 - 38541 - Unânime) 


1008223-46.2022.8.26.0068 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Transporte aéreo 
nacional de passageiros - Cancelamento de voo por condições climáticas adversas, com atraso 
de 06 (seis) horas no embarque - Sentença de improcedência - Insurgência dos autores que 
pretendem fixação de danos morais, o que não vinga, dado que o cancelamento do voo 
programado ocorreu devido às condições meteorológicas desfavoráveis na cidade de embarque 
e que foram devidamente comprovadas pela ré - Motivo de força maior que afasta a 
responsabilidade do transportador - Precedentes desta Câmara - Danos morais não 
configurados - Indenização indevida - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível 
n. 1008223-46.2022.8.26.0068 - Barueri - 14º Câmara de Direito Privado - Relator: César 
Eduardo Temer Zalaf - 06/07/2023 - 5228 - Unânime) 


2131102-14.2023.8.26.0000 - SUSPENSÃO DO PROCESSO - Execução por título 
extrajudicial - Cédula de crédito bancário - Decisão que indeferiu o pedido de suspensão do 
feito com fundamento no artigo 921, Ill, do CPC - Diversas diligências encetadas para 
localização de bens dos executados, todas infrutíferas - Ausência de patrimônio penhorável - 
Devedores que respondem pela obrigação com seus bens presentes e futuros - Execução que 
corre no interesse do credor - Cabimento da suspensão requerida, observado o limite do artigo 
921, 8 1º, do CPC - Revogado o efeito suspensivo anteriormente concedido - Recurso provido. 
(Agravo de Instrumento n. 2131102-14.2023.8.26.0000 - Limeira - 14º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Carlos Henrique Abrão - 05/07/2023 - 67006 - Unânime) 


1003673-83.2022.8.26.0625 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Bloqueio de cartão de 
crédito por curto período - Indícios que apontavam, num primeiro momento, para possibilidade 
de operações atípicas e ilícitas - Desbloqueio imediato, tão logo esclarecida a situação - Dano 
moral não evidenciado - Mero dissabor, próprio da vida em sociedade - Indenização indevida - 
Sentença de improcedência mantida - Desnecessidade da produção doutras provas - 
Inocorrência de cerceamento de defesa - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1003673- 
83.2022.8.26.0625 - Taubaté - 15º Câmara de Direito Privado - Relator: Edison Vicentini 
Barroso - 11/07/2023 - 32443 - Unânime) 


2109316-11.2023.8.26.0000 - REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES - CRC-JUD e CENSEC - 
Decisão que indeferiu pedido de pesquisa de bens - Inconformismo do exequente - Acolhimento 
em parte - Pesquisa através do sistema CRC-JUD (Central de Informações do Registro Civil) 
que pode ser feita diretamente pelo interessado de forma presencial ou virtual pelo endereço 
eletrônico - Decisão que serve de alvará judicial - De outro lado, as informações disponíveis na 
CENSEC (Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados), instituída pelo Provimento 
nº 18/2012 do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), interligando as serventias extrajudiciais que 
praticam atos notariais, não estão acessíveis ao público em geral - Informações que somente 
estão disponíveis aos órgãos do Poder Judiciário e Ministério Público, não são acessíveis 
diretamente pelo interessado sem intervenção judicial - Firme a jurisprudência desta Corte 
nesse sentido e desta Câmara - Recurso parcialmente provido. (Agravo de Instrumento n. 
2109316-11.2023.8.26.0000 - São Bernardo do Campo - 15º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Ramon Mateo Júnior - 10/07/2023 - 29348 - Unânime) 


1062850-04.2022.8.26.0002 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Cumulação com reparação 
de danos - Prestação de serviços de telefonia fixa - Recurso interposto contra sentença pela 
qual foi julgada parcialmente procedente - Alegação de incorreção, com pedido de reforma - 
Suspensão da prestação de serviço de telefonia fixa e posterior cancelamento da linha sem 
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qualquer justificativa ou notificação - Interrupção do serviço que se mostrou indevida - 
Restabelecimento do serviço determinado na sentença e comunicado no feito apenas em março 
de 2023 - Dano moral caracterizado - Fixação de verba compensatória, diante do 
reconhecimento do dano, em valor equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para ambos os 
autores, e não para cada um dos autores como sugerido - Valor que se mostra suficiente para 
reparar os malefícios suportados pelos demandantes - Reforma parcial da sentença - Recurso 
parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1062850-04.2022.8.26.0002 - São Paulo - 16º 
Câmara de Direito Privado - Relator: José Maria Simões de Vergueiro - 12/07/2023 - 50774 
- Unânime) 


1080092-07.2021.8.26.0100 - CONTRATO - Prestação de serviços - Venda de passagens 
aéreas - Ação de ressarcimento de danos materiais e morais - Autoras que pretendem a 
devolução de valores despendidos na aquisição de passagens aéreas não usufruídas em razão 
das restrições da Covid-19 - Restituição integral dos valores despendidos em consonância com 
as regras do CDC - Dano moral não evidenciado - Indenização indevida - Ação parcialmente 
procedente mantida - Recurso da ré improvido. (Apelação Cível n. 1080092-07.2021.8.26.0100 
- São Paulo - 16º Câmara de Direito Privado - Relator: Jovino de Sylos Neto - 07/07/2023 - 
44558 - Unânime) 


1014955-63.2022.8.26.0223 - DANO MORAL - Banco de dados - Responsabilidade civil - 
Cartão de crédito - Inscrição indevida do nome do autor junto aos órgãos de proteção ao crédito 
- Sentença de improcedência - Ausência de comprovação da efetiva contratação - Ônus 
probatório que incumbia a parte ré (artigo 373, inciso Il, do CPC de 2015) - Dano moral 
caracterizado - Indenização devida e fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) observado os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade - Juros moratórios contados do ilícito (Súmula 
54 do STJ) e correção monetária na forma prevista na Súmula 362 do STJ - Litigância de má-fé 
não configurada - Sucumbência invertida - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 
1014955-63.2022.8.26.0223 - Guarujá - 17º Câmara de Direito Privado - Relator: Luís 
Henrique Barbante Franzé - 12/07/2023 - 1243 - Unânime) 


1005455-33.2016.8.26.0562 - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - Ação civil pública - 
Expurgos inflacionários - Execução individual - Sentença de extinção do processo - Prescrição 
intercorrente pressupõe a suspensão do processo em razão da não localização do executado 
ou da inexistência de bens penhoráveis, o que não ocorreu no caso concreto - Devedor está 
participando regularmente do processo e já foi citado há anos - Apelado é instituição financeira, 
cabe ao Juízo determinar a penhora do montante necessário para quitar a dívida executada, 
considerando a solvência do recorrido, que possui patrimônio mais do que suficiente para arcar 
com os ônus da execução - Sentença anulada - Recurso provido, com determinação. 
(Apelação Cível n. 1005455-33.2016.8.26.0562 - Santos - 17º Câmara de Direito Privado - 
Relator: João Batista Vilhena - 05/07/2023 - 201129 - Unânime) 


1004647-71.2022.8.26.0318 - CONTRATO BANCÁRIO - Financiamento de veículo - Ação 
revisional - Sentença de parcial procedência para declarar nula a cláusula contratual que prevê 
a cobrança da tarifa de avaliação de bem - Inconformismo - Legalidade da cobrança - 
Descabimento - Ausência de prova nos autos da efetiva prestação de serviço - Ônus que cabia 
ao réu, do qual não se desincumbiu (artigo 373, Il do CPC) - Abusividade da cobrança - 
Reconhecimento - Devolução devida - Sentença mantida, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos - Artigo 252, do RITJ/SP - Artigo 23, do Assento Regimental nº 562/2017) - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1004647-71.2022.8.26.0318 - Leme - 18º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Henrique Rodriguero Clavisio - 11/07/2023 - 45082 - Unânime) 
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1003278-86.2016.8.26.0048 - PERÍCIA - Laudo - Nulidade - Ação demarcatória cumulada com 
queixa de esbulho e indenização - Alegação de que o laudo não é conclusivo nem capaz de 
solucionar os pontos controvertidos - Questões que se referem a valoração da prova e não a 
sua regularidade - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1003278-36.2016.8.26.0048 - 
Atibaia - 18º Câmara de Direito Privado - Relator: Ernani Desco Filho - 03/07/2023 - 1408 - 
Unânime) 


1003278-86.2016.8.26.0048 - POSSESSÓRIA - Interdito proibitório - Ação demarcatória 
cumulada com queixa de esbulho e indenização ajuizada pelos apelantes - Processos conexos 
com julgamento conjunto - Sentença que julgou improcedente a ação demarcatória e 
parcialmente o interdito proibitório para reconhecer a posse mansa e pacífica dos apelados 
sobre a área objeto da ação desde 06.11.1997 e determinar que os apelantes se abstenham de 
tentar embaraçar o uso do imóvel sob pena de multa diária - Insurgência - Alegação de 
ausência de provas do início da posse - Impossibilidade - Documentos apresentados, prova 
pericial e prova testemunhal indicam o exercício da posse sobre a área desde a aquisição do 
imóvel em 06.11.1997 - Ausência de prova da má-fé, violência ou clandestinidade da posse - 
Maior credibilidade atribuída as testemunhas dos apelados em razão da inexistência de 
contradições sobre os fatos que dizem respeito ao objeto da ação - Contradições apresentadas 
pelas testemunhas dos apelantes, em especial sobre a data que teriam realizado a alteração do 
marco divisório dos imóveis, que geram dúvida quanto a sua credibilidade - Desnecessidade de 
que a prova pericial seja capaz de trazer a data precisa do início da posse sobre a área, pois o 
conjunto probatório é suficiente para referida constatação - Adequada valoração da prova - 
Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1003278-36.2016.8.26.0048 - 
Atibaia - 18º Câmara de Direito Privado - Relator: Ernani Desco Filho - 03/07/2023 - 1408 - 
Unânime) 


2047194-59.2023.8.26.0000/50000 - RECURSO - Embargos de declaração - Acórdão que 
nega provimento a agravo, mantendo decisão que rejeitou valor de avaliação de imóvel trazido 
por prova emprestada, determinando perícia no bem - Alegada omissão no julgado, porquanto 
ausente deliberação acerca do ônus pelo pagamento dos honorários periciais - Vício 
reconhecido - Necessária a complementação - Perícia que ocorrerá em benefício de ambas as 
partes, tendo partido do Juízo a ordem de avaliação - Honorários que deverão ser rateados 
pelas partes (artigo 95 do CPC) - Provido em parte o agravo de instrumento - Embargos de 
declaração acolhidos para suprir omissão. (Embargos de Declaração Cível n. 2047194- 
59.2023.8.26.0000/50000 - São João da Boa Vista - 19º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Cláudia Grieco Tabosa Pessoa - 06/07/2023 - 30463 - Unânime) 


1000182-72.2020.8.26.0420 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Execução de título 
extrajudicial - Cheques - Títulos cambiais emitidos nominalmente a terceiros - Inexistência de 
regular endosso que importa em falta de prova do direito ao crédito por eles representado - 
Hipótese em que a titularidade do crédito estampado nos cheques só poderia ser validamente 
transmitida ao portador das cártulas mediante regular endosso - Ilegitimidade ativa "ad causam" 
configurada - Extinção da execução, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, VI, do 
Código de Processo Civil - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1000182-72.2020.8.26.0420 - Paranapanema - 19º Câmara de Direito Privado - Relator: 
João Camillo de Almeida Prado Costa - 04/07/2023 - 46757 - Unânime) 
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1000161-34.2023.8.26.0439 - CONTRATO BANCÁRIO - Empréstimo consignado a título de 
cartão de crédito - Desconto indevido de prestação em benefício previdenciário do requerente 
- Ação declaratória e indenizatória - Sentença de parcial procedência para condenar o réu a 
restituir, de forma simples, os valores descontados do benefício previdenciário do autor, bem 
como ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de indenização por 
danos morais - Apelo do demandante pleiteando a reforma em parte - Parcial razão - Pleito de 
restituição em dobro - Não acolhimento - Quantias descontadas indevidamente que devem ser 
devolvidas, de forma simples - Quantum indenizatório arbitrado que deve ser majorado para R$ 
7.000,00 (sete mil reais), com juros de 1% (um por cento) ao mês desde o evento danoso, 
sendo de rigor a aplicação da Súmula nº 54 do STJ, haja vista que a responsabilidade é 
extracontratual por inexistir evidência de efetiva avença firmada entre as partes - Recurso do 
banco réu pleiteando alteração na parte desfavorável - Sem razão - Instituição financeira ré que 
não se desincumbiu satisfatoriamente do seu ônus probatório de demonstrar a regularidade da 
dívida contraída - Documentos juntados somente com a apelação que não podem ser 
considerados, porque não se tratam de documentos novos - Dever de indenizar configurado - 
Recurso da parte autora parcialmente provido e recurso do Banco réu improvido. (Apelação 
Cível n. 1000161-34.2023.8.26.0439 - Pereira Barreto - 20º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Roberto Maia - 31/07/2023 - 27633 - Unânime) 


1064727-13.2021.8.26.0002 - JUROS - Moratórios - Mútuo - Em ação de cobrança de dívida 
líquida e vencimento certo os juros de mora, cuja incidência independe de previsão contratual, 
porquanto dispensa pedido expresso (artigo 322, 8 1º do CPC de 2015) ou mesmo condenação 
(Súmula 254 do STF), incidem, de forma simples, vedada a capitalização em qualquer 
periodicidade, por falta de previsão legal específica, na taxa de 12% (doze por cento) ao ano 
(artigo 406, do CC de 2002 cumulado com o artigo 161, S 1º, do CTN), a partir da data do 
vencimento (artigo 397 do CC de 2002), conforme a atual orientação do STJ, que se passa a 
adotar - Como, na espécie, pelo contrato de mútuo bancário objeto da ação, a parte ré se 
obrigou ao pagamento de faturas de cartão de crédito, com último vencimento em 18.08.2021, o 
demonstrativo de débito que instruiu a inicial apurou um saldo devedor de R$ 120.353,75 (cento 
e vinte mil, trezentos e cinquenta e três reais e setenta e cinco centavos), válido para 
28.10.2021, já computados os juros de mora a partir do respectivo vencimento - Sentença 
reformada para e tão somente determinar a incidência dos juros de mora "a partir da propositura 
da demanda”, conforme pleiteado na apelação - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1064727- 
13.2021.8.26.0002 - São Paulo - 20º Câmara de Direito Privado - Relator: Manoel Ricardo 
Rebello Pinho - 11/07/2023 - 43864 - Unânime) 


1029709-80.2021.8.26.0114 - CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - Compromisso de compra 
e venda - Bem imóvel - Sentença de parcial procedência para declarar quitada em parte a 
obrigação prevista em contrato no tocante ao pagamento da última parcela do preço (vencida 
em 12.08.2021) e a existência de saldo residual - Inconformismo da autora - Pretensão de 
abatimento do preço na última parcela de aquisição do imóvel objeto da ação por conta de 
contrato de locação assinado entre o vendedor (locador) e o usufrutuário da compradora 
(locatário) - Recusa ao recebimento do pagamento final justificada, pois diverso do que foi 
ajustado pelas partes - Inteligência do artigo 335, |, do Código Civil - Obrigações decorrentes do 
instrumento de venda e compra e de locação são independentes e autônomas, e não estão 
vinculadas e condicionadas aos pagamentos convencionados em cada um dos contratos - 
Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1029709-80.2021.8.26.0114 - 
Campinas - 21º Câmara de Direito Privado - Relator: Paulo Alcides - 10/07/2023 - 47881 - 
Unânime) 


Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF 


wmv TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 09/12/2023 - 11:48 
- im GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário 
ia Boletim da Seção de Direito Privado - Julho de 2023 - Publicado em 07/2023 Página: 12 de 34 


1028573-56.2022.8.26.0100 - COMPETÊNCIA - Incompetência absoluta - Ação de cobrança - 
Investimento para abertura de restaurante "Paris 6" em Miami - Incompetência absoluta da 
Justiça brasileira para o julgamento do caso - Ação extinta sem resolução do mérito - Sentença 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1028573-56.2022.8.26.0100 - São Paulo - 
21º Câmara de Direito Privado - Relator: Décio Luiz José Rodrigues - 10/07/2023 - 17093 - 
Unânime) 


2123488-55.2023.8.26.0000 - PENHORA - Impugnação - Ação de execução - Decisão que não 
conheceu da impugnação à penhora apresentada, por sua intempestividade - Ação principal 
que trata de cessão fiduciária de crédito, vinculada a trava bancária para compensação em 
conta vinculada - Crédito que não fica submetido ao juízo da recuperação judicial - Execução 
individual que deve prosseguir para persecução de créditos vinculados a essa garantia - 
Natureza extraconcursal do crédito exaustivamente analisada nos autos - Preclusão 
consumativa - Ocorrência - Decisão mantida - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 
2123488-55.2023.8.26.0000 - São Paulo - 22º Câmara de Direito Privado - Relator: Hélio 
Nogueira - 20/07/2023 - 28148 - Unânime) 


1031794-84.2021.8.26.0196 - CONTRATO BANCÁRIO - Empréstimo - Ação declaratória de 
nulidade - Contrato com taxa de juros de 24% ao mês e 1.269,72% ao ano - Abusividade "in 
casu" configurada - Adequação à taxa média de mercado de 4,54% a. m. - Devolução de forma 
simples - Cobrança de juros que efetivamente atenta contra o princípio da função social do 
contrato - Comportamento da instituição financeira credora que viola o princípio da boa-fé 
objetiva com ofensa ao fundamento constitucional de proteção da dignidade da pessoa 
humana, tendo em vista que tal cobrança excessiva pode levar a pessoa natural à situação de 
penúria e miserabilidade - No presente recurso, em vista dos precedentes trazidos à baila, 
devidamente enumerados, a turma julgadora reconhece indícios da existência do denominado 
dano social, que pode ter as repercussões próprias, caso as instituições a quem peças integrais 
dos autos devem ser, de pronto, remetidas, tomem, respeitado o insuperável livre 
convencimento de tais entidades, as providências próprias, inerentes e atinentes à espécie de 
sua titularidade - Remessa de peças ao Ministério Público do Estado de São Paulo, à Fundação 
Procon/SP, à Defensoria Pública do Estado de São Paulo, ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública e ao Banco Central do Brasil (BACEN) - Recurso improvido, com determinação. 
(Apelação Cível n. 1031794-84.2021.8.26.0196 - Franca - 22º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Roberto Nussinkis Mac Cracken - 20/07/2023 - 43394 - Unânime) 


1014617-06.2021.8.26.0068 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Prestação de serviços 
- Transporte aéreo de passageiros - Voo nacional - Sentença de improcedência - Pleito de 
reforma - Alterações unilaterais de voo, realizadas pela companhia aérea sem a devida 
comunicação prévia - Descabimento - Danos morais não comprovados no caso concreto - 
Ausência de situações que extrapolem o mero dissabor - Indenização indevida - Precedente do 
Superior Tribunal de Justiça e deste TJSP - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1014617-06.2021.8.26.0068 - Barueri - 23º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Heloísa Martins Mimessi - 26/07/2023 - 17737 - Unânime) 


1000224-70.2022.8.26.0673 - CONTRATO BANCÁRIO - Empréstimo - Ação declaratória de 
inexistência de relação jurídica cumulada com repetição do indébito e indenização por danos 
morais - Sentença que reconheceu fraude na contratação de empréstimo, determinando ao réu 
que restitua de forma dobrada os respectivos valores descontados do benefício previdenciário 
da autora, bem como que a autora restitua o valor que lhe foi depositado, além de fixar danos 
morais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com correção do arbitramento e juros de mora a partir 
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da citação - Apelo que se limita ao valor dos danos morais, ao termo inicial dos juros de mora e 
a verba honorária - Dano moral que não merece majoração - Juros de mora que devem incidir a 
partir do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do STJ - Verba honorária razoavelmente 
arbitrada - Preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade rejeitada - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1000224-70.2022.8.26.0673 - Flórida Paulista - 23º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Lígia Cristina De Araujo Bisogni - 21/07/2023 - 49059 - Unânime) 


0009208-05.2022.8.26.0562 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Acolhimento de 
impugnação para extinguir o feito ante a falência da devedora principal e a competência 
do Juízo universal - Insurgência da credora limitada à condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios - Exequente que resistiu à impugnação, pleiteando o prosseguimento 
da execução, inclusive mediante levantamento da quantia que havia sido bloqueada pela 
ferramenta Sisbajud - Resistência que justifica o reconhecimento da sucumbência - Cabimento 
de honorários advocatícios no caso de sucesso da impugnação ao cumprimento da sentença - 
Artigo 85, 4 1º, do CPC - Temas repetitivos nºs 409 e 410 do Superior Tribunal de Justiça - 
Representação legal da massa falida, nos processos individuais, é incumbida ao administrador 
judicial independentemente de suas atribuições ordinárias como auxiliar do Juízo Universal - 
Artigos 22, Ill, "c" da Lei Federal nº 11.101/05 e artigo 75, V, do CPC - Honorários 
sucumbenciais, "in casu”, devidos ao advogado e representante legal da administradora judicial, 
profissional que defendeu a falida nos autos de origem - Precedentes desta Corte - Decisão 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 0009208-05.2022.8.26.0562 - Santos - 24º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Jonize Sacchi de Oliveira - 27/07/2023 - 18190 - 
Unânime) 


2112933-76.2023.8.26.0000 - PENHORA - Incidência sobre 15% (quinze por cento) dos 
rendimentos líquidos do ora agravante - Ação monitória em fase de cumprimento de 
sentença - Incontroversa natureza alimentar - Penhora incabível ainda que apenas no 
percentual de 15% (quinze por cento) - Afronta ao artigo 833, inciso IV, do novo Código de 
Processo Civil - Ausência de demonstração de que a penhora, ainda que fosse admitida 
parcialmente, não afetará a dignidade da pessoa humana e a subsistência do devedor e de sua 
família - Não justificada a possibilidade de flexibilização da regra da impenhorabilidade - 
Precedentes do STJ e deste TJ - Cancelamento da penhora determinado - Decisão reformada - 
Recurso provido. (Agravo de Instrumento n. 2112933-76.2023.8.26.0000 - São Sebastião - 
24º Câmara de Direito Privado - Relator: Luiz Augusto de Salles Vieira - 20/07/2023 - 44605 
- Unânime) 


25º a 38º Câmaras 


1004803-39.2018.8.26.0176 - CONTRATO - Prestação de serviços - Fornecimento de água 
e coleta de esgoto - Ação de repetição de indébito, pelo dobro, com pedido de indenização por 
danos morais - Demanda de consumidor em face de empresa prestadora do serviço, sob o 
argumento de que os valores cobrados e efetivamente adimplidos, exclusivamente, a título de 
coleta de esgoto, seriam superiores àqueles pagos por imóveis vizinhos - Sentença de 
improcedência - Pleito de reforma - Laudo pericial desfavorável ao apelante, cujo imóvel conta 
com acesso ao sistema de água e de esgoto - Perícia não contrariada por outra prova técnico 
científica - Caso em que, ademais, alguns dos imóveis lindeiros usados como paradigmas não 
possuem acesso ao sistema de esgoto - Irregularidade não demonstrada, ainda que aplicável 
os institutos protetivos do Código de Defesa do Consumidor - Improcedência mantida - Recurso 
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improvido. (Apelação Cível n. 1004803-39.2018.8.26.0176 - Embu das Artes - 25º Câmara de 
Direito Privado - Relator: João Antunes dos Santos Neto - 31/07/2023 - 22538 - Unânime) 


1005959-34.2020.8.26.0001 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente de Trânsito - 
Atropelamento - Vítima fatal - Condenação na esfera penal - Responsabilidade do requerido 
estabelecida - Sentença que julga parcialmente procedente a demanda, apenas para conceder 
indenização por danos morais - Apelo da autora pela concessão dos danos materiais e dos 
lucros cessantes - Descabimento - Não comprovação dos gastos com remédios, eis que 
ausentes notas fiscais correspondentes - Sessões de terapia indicadas pelo convênio médico 
da autora, não havendo comprovação de gastos extras com o tratamento - Dano material não 
evidenciado - Despesas com aluguel que não têm nexo de causalidade com os fatos - Pensão 
vitalícia - Não comprovação pela autora da dependência econômica com o "de cujus" - Autora 
que continuou morando no imóvel que era de propriedade dos genitores de seu companheiro 
por aproximadamente dois anos e dois meses após o seu falecimento, somente saindo do local 
depois do julgamento procedente de reintegração de posse - Lucros cessantes - Não cabimento 
- Autora que deixou de comprovar o rendimento que possuía e o que deixou de ganhar após o 
acidente - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1005959- 
34.2020.8.26.0001 - São Paulo - 25º Câmara de Direito Privado - Relator: Antonio de 
Almeida Sampaio - 21/07/2023 - 56955 - Unânime) 


1009037-51.2021.8.26.0114 - LOCAÇÃO - Bem imóvel comercial - Loja em "shopping center" 
- Ação de rescisão contratual com pedido de exclusão da multa rescisória - Sentença de 
improcedência - Alegação da ocorrência de grave crise econômica em razão da pandemia 
provocada pelo coronavírus não se mostra apta a justificar o afastamento da multa rescisória - 
De outro lado, é abusiva a multa por rescisão antecipada em 80% (oitenta por cento) dos 
locativos vincendos - Penalidade que comporta redução (artigo 413, do CC) - Precedentes 
deste Tribunal em hipóteses específicas de locação em "shopping center" reduzindo a 
mencionada multa a 03 (três) aluguéis - Na rescisão antecipada do contrato incide a regra do 
artigo 4º da Lei de Locações - Pagamento da multa pactuada, proporcional ao período de 
cumprimento do contrato, ou, na sua falta, a que for judicialmente estipulada - 
Proporcionalidade na aplicação da multa que não decorre do contrato, mas da lei - Na hipótese, 
todavia, em respeito ao limite do pedido, a multa é fixada no valor equivalente a 03 (três) 
aluguéis mínimos mensais (artigo 141, do CPC), conforme pedido subsidiário da inicial - Ação 
julgada parcialmente procedente - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1009037- 
51.2021.8.26.0114 - Campinas - 26º Câmara de Direito Privado - Relator: Antonio Carlos 
Morais Pucci - 27/07/2023 - 32661 - Unânime) 


1000528-52.2021.8.26.0302 - AÇÃO DE EXIGIR CONTAS - Contratos de parceria agrícola - 
Contas prestadas e reputadas boas pela sentença - Ausência de impugnação específica das 
contas pelos autores - Discussão de pontos que desbordam do âmbito desta ação de exigir 
contas que reclamam a propositura de ação própria - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1000528-52.2021.8.26.0302 - Jaú - 26º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Tarcísio Ferreira Vianna Cotrim - 10/07/2023 - 50349 - Unânime) 


1026288-90.2022.8.26.0100 - SEGURO - Veículo - Ação de cobrança - Sentença de 
procedência - Inconformismo da parte ré, seguradora - Não acolhimento - Ausência de conjunto 
probatório técnico capaz de tornar inequívoca a tese de que o condutor do veículo segurado 
guiava sob influência de álcool - Boletim de ocorrência que atesta pela existência de odor etílico 
no condutor do veículo segurado - Embora exista presunção de veracidade nos atos emanados 
da autoridade policial no exercício de sua função, não houve depoimento dos demais 
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envolvidos no acidente que corroborasse com a assertiva da agente pública - Inexistência, 
outrossim, de exame clínico realizado por profissional especializado, frente à recusa de 
realização do teste do etilômetro - Não subsunção dos fatos à norma do artigo 768 do Código 
Civil - Indenização devida - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1026288-90.2022.8.26.0100 - São Paulo - 27º Câmara de Direito Privado - Relator: Rogério 
Murillo Pereira Cimino - 11/07/2023 - 9884 - Unânime) 


1001291-16.2019.8.26.0531 - CONTRATO - Prestação de serviços - Odontologia equina - 
Ação de cobrança julgada procedente - Recurso da ré - Curso de treinamento prático ministrado 
pelo autor, médico veterinário, no haras da ré - Atendimento a 34 (trinta e quatro) animais da ré 
- Comprovação, por meio de diálogos mantidos por aplicativo de mensagens "whatsapp”, 
odontogramas, nota fiscal e depoimento pessoal do autor de que os serviços foram prestados 
aos animais pertencentes à ré - Tese defensiva (de que o curso seria realizado sem ônus para 
a ré) que não ultrapassou o campo da mera alegação - Concordância da ré com os valores e 
pedido de parcelamento para pagamento, comportamento a intuir o conhecimento, pela ré, de 
que seus animais foram tratados e teriam custo mais elevado se fossem por ela buscados e não 
em decorrência do treinamento de alunos do curso de odontologia equina ministrado pelo autor 
- Serviços prestados que exigem retribuição, pena de se prestigiar o enriquecimento sem causa 
do beneficiário - Inteligência dos artigo 594 e 884 do CC - Débito hígido, genericamente 
impugnado - Sentença mantida - Recurso improvido, majorados os honorários advocatícios 
devidos pela ré, nos termos do artigo 85, 8 11, do CPC. (Apelação Cível n. 1001291- 
16.2019.8.26.0531 - Santa Adélia - 27º Câmara de Direito Privado - Relator: Sérgio Leite 
Alfieri Filho - 11/07/2023 - 12067 - Unânime) 


1006831-40.2021.8.26.0704 - CONTRATO - Empreitada - Reforma em imóvel - Ação de 
cobrança cumulada com indenização - Improcedência do pedido - Inconformismo - Previsão de 
medições quinzenais, pela contratante, para aferição da qualidade e extensão do trabalho 
efetivamente realizado pela contratada - Obra não finalizada pela apelante - Pagamentos feitos 
pela apelada, após as medições, que corresponderam à etapa concluída do serviço - Alegação 
de saldo em favor da empresa empreiteira, não comprovada - Dicção do artigo 373, |, do 
Código de Processo Civil - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1006831-40.2021.8.26.0704 - São Paulo - 28º Câmara de Direito Privado - Relator: Dimas 
Rubens Fonseca - 31/07/2023 - 51832 - Unânime) 


1008383-11.2019.8.26.0704 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano material - Condomínio 
edilício - Furto em unidade residencial autônoma - Sentença que condenou o réuao 
pagamento de indenização - Pleito de reforma - Cabimento - Necessidade de previsão expressa 
de responsabilidade na Convenção Condominial - Entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
- Na hipótese dos autos, não houve expressa deliberação dos condôminos para que tal 
ocorresse - Sentença reformada - Recurso do réu conhecido e provido. (Apelação Cível n. 
1008383-11.2019.8.26.0704 - São Paulo - 28º Câmara de Direito Privado - Relator: Berenice 
Marcondes Cesar - 31/07/2023 - 42297 - Unânime) 


2160013-36.2023.8.26.0000 - PERÍCIA - Laudo - Impugnação - Previdência privada - Ação de 
revisão de complementação de aposentadoria, em fase de liquidação de sentença - Cobrança 
de PLR (Participação nos Lucros e Resultados) - Pretensão de que o cálculo tenha como 
parâmetro a utilização do multiplicador de 2,2 inteiros com o acréscimo da parcela adicional - 
Perícia que apurou a PLR ano a ano, considerando, para o cálculo, as variáveis das 
convenções coletivas de trabalho em cada exercício, notadamente o lucro líquido informado 
pelo próprio banco, o número de seus funcionários e se o valor da regra básica atingiu ou não o 
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percentual mínimo do lucro líquido, estabelecido em cada Convenção - Conclusão adequada - 
Decisão que afastou a impugnação mantida - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 
2160013-36.2023.8.26.0000 - Jundiaí - 29º Câmara de Direito Privado - Relator: Silvia 
Rocha - 13/07/2023 - 34530 - Unânime) 


1029206-22.2021.8.26.0482 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - Interesse de agir - Alienação 
fiduciária - Veículo - Busca e apreensão - Notificação extrajudicial que, apesar de encaminhada 
ao endereço indicado no contrato, não foi efetivamente entregue, retornando, após três 
tentativas, com anotação de ausência do destinatário - Insuficiência da mera expedição para 
atender à finalidade do ato, fazendo-se imprescindível o efetivo recebimento no destino, ainda 
que não necessariamente pelo próprio devedor - Requisito legal de procedibilidade da busca e 
apreensão - Súmula nº 72 do STJ - Impossibilidade outrossim de ter por suprida a omissão pela 
posterior citação em Juízo - Notificação que tem a função não de constituir o devedor em mora 
(sendo ela, no caso, "ex re"), ou mesmo de comprovar a mora, mas de constituir situação de 
inadimplemento absoluto, autorizadora da busca e apreensão, concedendo derradeira 
oportunidade ao devedor para quitar as parcelas inadimplidas e assim evitar a excussão da 
garantia - Situação que não se equipara aos efeitos da citação, efetivada depois de cumprida a 
liminar - Falta de interesse de agir caracterizada - Sentença de procedência reformada com 
extinção do processo sem apreciação do mérito - Recurso do réu provido. (Apelação Cível n. 
1029206-22.2021.8.26.0482 - Presidente Prudente - 29º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Fabio Guidi Tabosa Pessoa - 10/07/2023 - 25352 - Maioria de votos com voto 
declarado) 


1003095-52.2020.8.26.0347 - SEGURO - Obrigatório (DPVAT) - Ação de cobrança - Sentença 
que julgou o pedido procedente em parte para condenar a requerida no pagamento de R$ 
843,75 (oitocentos e quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), a título de invalidez 
permanente parcial - Inconformismo da demandada - Alegação de inadimplência do autor - 
Irrelevância diante do que dispõe a Súmula 257 do STJ - Caso dos autos em que, ademais, o 
prêmio do seguro DPVAT foi quitado em data posterior ao acidente - Eventual direito de 
regresso da apelante, com fundamento no artigo 7º, 8 1º, da Lei Federal nº 6.194/74, que deve 
ser objeto de ação própria - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1003095- 
52.2020.8.26.0347 - Matão - 30º Câmara de Direito Privado - Relator: Marcos Gozzo - 
20/07/2023 - 17650 - Unânime) 


1003095-52.2020.8.26.0347 - SUCUMBÉÊNCIA - Reciprocidade - Reconhecimento na 
sentença - Manutenção que se impõe, não havendo que se falar em decaimento mínimo da 
parte autora - Em que pese não ter havido condenação integral, da mesma forma houve pedido 
administrativo negado e resistência da seguradora ao pleito exordial por meio da contestação, 
caracterizada a causalidade necessária para sua condenação ao pagamento de metade das 
custas e despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios da parte "ex adversa" - 
Precedentes deste Tribunal de Justiça - Sentença preservada - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1003095-52.2020.8.26.0347 - Matão - 30º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Marcos Gozzo - 20/07/2023 - 17650 - Unânime) 


1012836-86.2022.8.26.0011 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Reparação de danos - Prestação 
de serviços de gestão de meios de pagamento - Conduta imprópria atribuída à empresa, 
contratada, na circunstância de alegada alteração de titularidade, gerada fraudulentamente - 
Abordagem condenatória (reparação de danos) - Juízo de procedência - Recurso da ré - 
Descabimento - Alteração indevida de titularidade de cadastro, expondo a autora à ação 
fraudulenta, situação compreendida no risco da atividade desenvolvida pela ré, contratada, e, 
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assim, com o ônus de prover mecanismos de segurança, suficientemente eficazes (gestão de 
meios de pagamento, com fornecimento de equipamento), aqui com o gravame de não obstar 
indevida movimentação de numerário, mesmo após comunicação de fraude, sem qualquer 
participação culposa da contratante, a procedência da demanda fez-se corolário lógico - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1012836-86.2022.8.26.0011 - São Paulo - 30º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Carlos Alberto Russo - 12/07/2023 - 46990 - Unânime) 


1020963-61.2022.8.26.0577 - CONTRATO - Prestação de serviços - Motorista de aplicativo 
de transporte ("Uber") - Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização - Sentença de 
improcedência - Pleito de reforma - Alegação de exclusão abusiva e injustificada da plataforma - 
Descabimento - Descumprimento contratual por parte do autor - Denúncias de passageiras 
perante a ré - Conduta inadequada e comentários abusivos de cunho sexual feitos pelo autor - 
Desligamento do autor motivado - Indenização indevida - Sentença mantida - Elevação da 
verba honorária em virtude de atuação recursal - Recurso improvido, com observação. 
(Apelação Cível n. 1020963-61.2022.8.26.0577 - São José dos Campos - 31º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Antonio Rigolin - 19/07/2023 - 53832 - Unânime) 


1005399-21.2020.8.26.0445 - LOCAÇÃO - Bem imóvel residencial - Ação de despejo por falta 
de pagamento cumulado com cobrança - Sentença de procedência - Pleito de reforma - 
Sustenta o locatário que pela notificação ultimada por sua genitora e fiadora do pacto locatício, 
estava o locador ciente da alteração do núcleo familiar do locatário, isto é, de que houve 
extinção da sociedade conjugal, permanecendo apenas a anterior consorte, ocupando o imóvel, 
pretendendo seja afastada sua responsabilidade pelo débito reconhecido - Cabimento - 
Circunstâncias do caso concreto que evidenciam que estava o locador ciente de tal fato - 
Impondo exoneração do locatário constante no contrato pelo débito indicado na demanda, vez 
que deixou de residir no imóvel, em atenção ao previsto no artigo 12, da Lei de Locações - 
Recurso provido. (Apelação Cível n. 1005399-21.2020.8.26.0445 - Pindamonhangaba - 31º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Francisco Antonio Casconi - 04/07/2023 - 38562 - 
Unânime) 


1006455-23.2021.8.26.0100 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Autor que pretende a 
condenação da ré ao pagamento de indenização em razão da venda de produto com prazo de 
validade vencido - Sentença de parcial procedência - Insurgência em sede recursal que se 
limita ao valor da indenização pelos danos morais reconhecidos - Autor que no dia seguinte à 
compra e ingestão do produto deu entrada em pronto atendimento com quadro de vómito e 
diarreia - Indenização devida e arbitrada em R$ 1.612,00 (um mil, seiscentos e doze reais) - 
Quantum indenizatório que, consideradas as peculiaridades do caso, deve ser majorado para 
R$ 3.000,00 (três mil reais) - Quantia que se mostra mais adequada ao caráter punitivo e 
compensatório da medida - Sentença parcialmente reformada - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1006455-23.2021.8.26.0100 - São Paulo - 32º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Mary Grún - 19/07/2023 - 31290 - Unânime) 


2169074-18.2023.8.26.0000 - GRATUIDADE DA JUSTIÇA - Despesas processuais - Pessoa 
física - Indeferimento por suposta capacidade financeira de arcar com as custas do processo - 
Descabimento - Presunção de veracidade da declaração de insuficiência de recursos não 
infirmada por elementos probatórios concretos - Benefício concedido - Recurso parcialmente 
provido. (Agravo de Instrumento n. 2169074-18.2023.8.26.0000 - São Paulo - 32º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Alberto de Oliveira Andrade Neto - 12/07/2023 - 43927 - 
Unânime) 
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2169074-18.2023.8.26.0000 - TUTELA PROVISÓRIA - Urgência - Pretensão de suspensão da 
execução de crédito condominial movida pelo agravado - Não vislumbrados em cognição 
sumária os requisitos previstos no artigo 300 do CPC - Indeferimento mantido - Recurso 
parcialmente provido. (Agravo de Instrumento n. 2169074-18.2023.8.26.0000 - São Paulo - 
32º Câmara de Direito Privado - Relator: Alberto de Oliveira Andrade Neto - 12/07/2023 - 
43927 - Unânime) 


1033086-13.2022.8.26.0506 - INTIMAÇÃO - Ausência - Monitória - Contrato de prestação de 
serviços educacionais - Homologação de acordo - Determinação de extinção do processo, 
depois do decurso do prazo de 30 (trinta) dias do cumprimento da avença, independentemente 
de intimação do credor a respeito da satisfação da obrigação - Descabimento - Necessária a 
intimação prévia das partes sobre o cumprimento da avença - Precedentes - Recurso provido. 
(Apelação Cível n. 1033086-13.2022.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 33º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Sá Duarte - 17/07/2023 - 49491 - Unânime) 


0000686-47.2021.8.26.0360 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Vício redibitório - Veículo usado 
- Interposições contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação de indenização por 
danos materiais e morais - Vício redibitório ou oculto não configurado - Automóvel com mais de 
16 (dezesseis) anos de uso - Risco assumido pelo autor - Danos materiais e morais não 
configurados - Improcedência de rigor - Sentença reformada - Recurso do réu provido e 
improvido o do autor. (Apelação Cível n. 0000686-47.2021.8.26.0360 - Mococa - 33º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Mario A. Silveira - 17/07/2023 - 52033 - Unânime) 


1014860-08.2022.8.26.0005 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Prestação de serviços - 
Redes sociais - Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos materiais e 
morais - Marco civil da internet - Responsabilidade civil - Invasão de conta por "hackers" - 
Sentença de parcial procedência, condenando a ré em determinar o reestabelecimento da conta 
do autor, sob pena de multa, bem como danos morais no importe de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) - Recurso da ré que não merece prosperar - Conta em rede social com imagens do autor 
e sua família invadida por "hackers", que se utilizaram da mesma para prática de golpes de 
estelionato - Ré que, à luz da inversão do ônus probatório decorrente da relação de consumo, 
nos termos do artigo 6º, VIII, do CDC, não comprova de forma efetiva quais parâmetros de 
senha o autor violou de forma a comprometer a segurança de sua conta, trazendo apenas o rol 
de requisitos de segurança constante de sua política de uso - Alegação de ausência de 
comprovação de dano que também não merece prosperar - Documentos carreados aos autos 
que demonstram o enorme calvário pelo qual passou o autor, vindo a presenciar sua conta ser 
utilizada para prática criminosa, podendo inclusive ter graves desdobramentos - Danos morais 
caracterizados - Violação ao disposto no artigo 7º, |, da Lei Federal nº 12.965/2014 - Valor 
indenizatório que merece ser mantido, dada a gravidade da situação, de modo a atender o 
caráter reparador e pedagógico do dano moral - Precedentes dessa Câmara e do Tribunal - 
Sentença mantida - Honorários majorados - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1014860- 
08.2022.8.26.0005 - São Paulo - 34º Câmara de Direito Privado - Relator: Luiz Guilherme 
da Costa Wagner Junior - 21/07/2023 - 19031 - Unânime) 


1001216-44.2020.8.26.0562 - LOCAÇÃO - Bem imóvel comercial - Ação de rescisão 
contratual cumulada com indenização por danos materiais e morais - Sentença de 
improcedência - Recurso da autora - Pretensão de reconhecimento da rescisão antecipada por 
culpa do locador ante a falta de condições do imóvel locado ao uso a que se destinava - 
Descabimento - Conjunto probatório que demonstra não ter havido efetiva frustração quanto ao 
uso normal do imóvel - Ausência de inadimplemento contratual por parte do locador - Danos 
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não evidenciados - Indenizações indevidas - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1001216-44.2020.8.26.0562 - Santos - 34º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Cristina Zucchi - 11/07/2023 - 37783 - Unânime) 


1010407-76.2022.8.26.0002 - PROVA - Produção - Ausência - Responsabilidade civil - Autor 
vítima de golpe financeiro - Sentença de improcedência - Pedido de reforma - Descumprimento 
do ônus da prova imposto pelo artigo 373, |, do CPC - Prevalecimento do teor do instrumento 
particular de doação firmado pelo autor - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1010407-76.2022.8.26.0002 - São Paulo - 35º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Gilson Delgado Miranda - 28/07/2023 - 28907 - Unânime) 


1000851-08.2022.8.26.0210 - CONTRATO - Parceria agrícola - Ação de despejo cumulada 
com perdas e danos - Rescisão do contrato em 31 de outubro de 2021 - Permanência indevida 
dos requeridos na propriedade rural após o término do contrato - Sentença de procedência, 
para decretar o despejo, concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação voluntária, 
e para condenar os requeridos ao pagamento de perdas e danos "abrangendo os valores que a 
autora deixou de ganhar desde 01.11.2021 até a data da efetiva desocupação, tendo por 
parâmetro os valores da proposta de fls.37” - Acórdão proferido nos autos do processo nº 
1001378-91.2021.8.26.0210 que declarou a renovação do contrato de parceria agrícola 
celebrado entre as partes até 31 de outubro de 2025 - Incabível o despejo - Recurso dos 
requeridos provido, para julgar improcedente a ação, com determinação. (Apelação Cível n. 
1000851-08.2022.8.26.0210 - Guaíra - 35º Câmara de Direito Privado - Relator: Flavio 
Abramovici - 10/07/2023 - 34696 - Unânime) 


1001526-43.2022.8.26.0477 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Alegação de que a 
autora sofreu abordagem vexatória por funcionária de loja de roupas sob a acusação de furto - 
Prova oral que revelou que a abordagem não extrapolou o exercício regular de direito - 
Acionamento do alarme sonoro antifurto, pedido de conferência das peças de roupas para 
retirada de dispositivo de segurança restante e mesmo comentário genérico proferido por 
funcionária diretamente à autora que não eram capazes de causar vexame ou humilhação à 
promovente - Dano moral não evidenciado - Indenização indevida - Sentença de improcedência 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1001526-43.2022.8.26.0477 - Praia Grande - 
36º Câmara de Direito Privado - Relator: José Henrique Arantes Theodoro - 28/07/2023 - 
46089 - Unânime) 


1012804-70.2019.8.26.0566 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação de rescisão contratual e 
restituição de valores pagos - Compromisso de compra e venda - Atraso na entrega da obra - 
Reconhecida a ilegitimidade passiva da rede hoteleira que não integra a cadeira de consumo, 
sem relação com a construção do hotel - Precedentes do STJ e desta Corte envolvendo o 
mesmo empreendimento - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1012804-70.2019.8.26.0566 - 
São Carlos - 36º Câmara de Direito Privado - Relator: Pedro Luiz Baccarat da Silva - 
20/07/2023 - 45184 - Unânime) 


1022016-25.2022.8.26.0562 - SENTENÇA - Nulidade - Atendimento satisfatório ao disposto no 
artigo 489 do CPC e ao inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal - Análise adequada das 
alegações das partes em consonância com os fatos da causa e com o direito aplicável - 
Solução baseada em fundamentação que se ajusta à pretensão confrontada com a contestação 
- Arguição de nulidade repelida. (Apelação Cível n. 1022016-25.2022.8.26.0562 - Santos - 37º 
Câmara de Direito Privado - Relator: José Tarciso Beraldo - 25/07/2023 - 53766 - Unânime) 
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1022016-25.2022.8.26.0562 - PROVA - Produção - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
Ação de cobrança por sobreestadia de contêineres prontamente julgada - Desnecessidade de 
outras provas, particularmente a pretendida inquirição de testemunhas - Inteligência do disposto 
no inciso | do artigo 355 do CPC - Afirmação de nulidade rejeitada. (Apelação Cível n. 
1022016-25.2022.8.26.0562 - Santos - 37º Câmara de Direito Privado - Relator: José 
Tarciso Beraldo - 25/07/2023 - 53766 - Unânime) 


1022016-25.2022.8.26.0562 - COMPETÊNCIA - Ação de cobrança de despesas de 
sobreestadia de contêineres utilizados em transporte marítimo - Foro de eleição 
contratualmente ajustado e abrangente da controvérsia posta em Juízo - Prevalência - 
Inteligência do disposto no artigo 63 do CPC - Rejeição da alegação de incompetência 
mantida. (Apelação Cível n. 1022016-25.2022.8.26.0562 - Santos - 37º Câmara de Direito 
Privado - Relator: José Tarciso Beraldo - 25/07/2023 - 53766 - Unânime) 


1022016-25.2022.8.26.0562 - PETIÇÃO INICIAL - Regularidade - Ação de cobrança de 
despesas de sobreestadia de contêineres utilizados em transporte marítimo - Apresentação de 
documentos em língua estrangeira - Alegação de ausência de tradução ou de tradução com 
erro - Circunstâncias que, mesmo reais, não impediram a ampla defesa nem o julgamento da 
causa, uma vez que há outros em vernáculo e suficientes para esclarecimento dos fatos - 
Rejeição da impugnação mantida. (Apelação Cível n. 1022016-25.2022.8.26.0562 - Santos - 
37º Câmara de Direito Privado - Relator: José Tarciso Beraldo - 25/07/2023 - 53766 - 
Unânime) 


1022016-25.2022.8.26.0562 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação de cobrança de 
despesas de sobreestadia de contêineres utilizados em transporte marítimo - Agente de 
cargas com quem firmado o contrato de transporte marítimo conforme, ainda, disposto nos 
conhecimentos de embarque - Legitimidade ativa, independentemente de não se tratar da 
empresa transportadora, mas representante dela - Caso, ademais, em que a ré nenhuma 
objeção apresentou quando da contratação - Observância do princípio do "pacta sunt servanda" 
dada a conduta contraditória - Prestígio à boa-fé contratual objetiva - Rejeição dessa alegação 
preliminar mantida. (Apelação Cível n. 1022016-25.2022.8.26.0562 - Santos - 37º Câmara de 
Direito Privado - Relator: José Tarciso Beraldo - 25/07/2023 - 53766 - Unânime) 


1022016-25.2022.8.26.0562 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação de cobrança de 
despesas de sobreestadia de contêineres utilizados em transporte marítimo - Legitimidade 
passiva - Existência - Empresa que contrata transporte marítimo e assume a responsabilidade 
pelos custos, é parte legítima para responder pela sua cobrança, em sendo consignatária - 
Rejeição dessa alegação preliminar mantida. (Apelação Cível n. 1022016-25.2022.8.26.0562 - 
Santos - 37º Câmara de Direito Privado - Relator: José Tarciso Beraldo - 25/07/2023 - 
53766 - Unânime) 


1022016-25.2022.8.26.0562 - CONTRATO - Transporte marítimo de cargas - Ação de 
cobrança - Sobreestadia de contêineres ("demurrage”) Sentença de procedência - Pleito de 
reforma - Previsão contratual - Regularidade - Não demonstração de qualquer excludente de 
responsabilidade - Eventuais atrasos decorrentes de outros fatores, incluindo procedimentos de 
autoridades alfandegárias, sanitárias ou mesmo dos proprietários da carga que não constituem 
casos de força maior - Risco intrínseco à atividade - Excesso de cobrança não demonstrado - 
Cobrança devida -Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1022016- 
25.2022.8.26.0562 - Santos - 37º Câmara de Direito Privado - Relator: José Tarciso Beraldo 
- 25/07/2023 - 53766 - Unânime) 
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1022016-25.2022.8.26.0562 - JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA - 
Substituição pela Taxa "Selic" - Inadmissibilidade - Fixação de juros moratórios à taxa de 
12% ao ano, na forma do que dispõe o art. 406 do CC - No mesmo sentido o Enunciado 20 do 
CEJ (Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal) - Correção monetária a ser 
feita conforme os índices da Tabela Prática editada pelo C. Tribunal de Justiça de São Paulo - 
Sentença de procedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1022016- 
25.2022.8.26.0562 - Santos - 37º Câmara de Direito Privado - Relator: José Tarciso Beraldo 
- 25/07/2023 - 53766 - Unânime) 


1002917-96.2022.8.26.0068 - SEGURO - Transporte aéreo internacional - Ação regressiva de 
ressarcimento de indenização paga por cancelamento de viagem - Sentença de improcedência 
- Sub-rogação (Súmula 188, do STF) - Cancelamento com antecedência de passagem aérea 
pelo segurado em razão de procedimento cirúrgico - Retenção de 38,92% (trinta e oito inteiros e 
noventa e dois centésimos por cento) do valor da passagem a título de multa, com devolução 
do restante - Abusividade à falta de demonstração de prejuízos - Artigo 51, Il, do CDC - 
Conquanto não tenha sido a apelada quem dera causa ao cancelamento do bilhete aéreo, ato- 
fato que obstaria regresso por parte da seguradora, foi quem deu causa à retenção de valor 
excessivo, direito tendo a segurada perante a apelada, e, via de consequência, direito da 
seguradora que se sub-rogou, do ressarcimento do valor retido em excesso - Ressarcimento 
devido, com retenção de 5% (cinco por cento), nos termos do artigo 740, 8 3º, do CC - 
Precedentes da Câmara e da Corte - Correção monetária pela tabela prática do TJSP da data 
do pagamento à segurada, e juros de mora legais (artigo 406, do CC cumulado com o artigo 
161, 8 1º, do CTN), contados da citação (artigo 405, do CC) - Ação parcialmente procedente - 
Decaimento mínimo da parte ativa (artigo 86, parágrafo único, do CPC) - Sentença substituída - 
Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1002917-96.2022.8.26.0068 - Barueri - 37º 
Câmara de Direito Privado - Relator: José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto - 04/07/2023 
- 24367 - Unânime) 


1091263-24.2022.8.26.0100 - CONTRATO BANCÁRIO - Cédula de crédito bancário - 
Financiamento de veículo - Ação revisional - Improcedência - Pleito de reforma - Percentual de 
juros remuneratórios aplicado no contrato que prevalece, pois não demonstrada abusividade - 
Capitalização dos juros - Ajuste posterior à MP 1.963-17/2000, de 31 de março de 2000 
(reeditada sob nº 2.170/36), com pactuação expressa - Previsão de taxa de juros anual superior 
ao duodécuplo da mensal suficiente a autorizar a cobrança - Tarifa de cadastro admitida desde 
que cobrada uma única vez no início do contrato (Resolução nº 3.919/2010, do Conselho 
Monetário Nacional com a redação dada pela Resolução nº 4.021/2011) - Hipótese em que não 
há comprovação de anterior relacionamento - Seguro prestamista - Cobrança abusiva - Cliente 
que não pode ser obrigado a contratar seguro com a instituição financeira ou com a seguradora 
por ela indicada - Determinação de recálculo das parcelas - Restituição ou compensação 
simples, pois inexistente má-fé na cobrança - Sentença parcialmente modificada - Decaimento 
em maior parte do autor (artigo 86, parágrafo único, do CPC) - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1091263-24.2022.8.26.0100 - São Paulo - 38º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Flávio Cunha da Silva - 28/07/2023 - 46548 - Unânime) 


1000469-19.2023.8.26.0068 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano material - Credenciamento 
a sistema de pagamento - Compras contestadas pelos titulares dos cartões de crédito e/ou 
débito ("chargeback”) - Recusa da ré em repassar os valores de compras realizadas 
contestadas e outras não contestadas - Descabimento - Estabelecimento comercial que não 
pode suportar os prejuízos decorrentes de suposta fraude - Ademais, a responsabilidade pela 
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segurança do sistema é da operadora - Danos materiais caracterizados - Precedentes - 
Sentença de procedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1000469- 
19.2023.8.26.0068 - Barueri - 38º Câmara de Direito Privado - Relator: Fernando Luiz 
Sastre Redondo - 19/07/2023 - 33099 - Unânime) 


2. CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO EMPRESARIAL 


2092883-29.2023.8.26.0000 - RECUPERAÇÃO DE EMPRESA - Judicial - Deferimento do 
processamento do pedido de soerguimento - Credor que sustenta a aplicação do artigo 51- 
A, 8 6º da LRF apontando manipulação contábil dos custos e dívidas da empresa para os fins 
do pedido de soerguimento - Inadequação dos pedidos - Constatação prévia realizada pelo 
auxiliar do Juízo que opinou pelo processamento do pedido após a complementação 
documental - Impugnação realizada pelo credor de forma tardia e mediante a juntada de 
documento novo - Necessária apuração do suposto ilícito mediante contraditório e ampla defesa 
em procedimento autônomo - Preenchimento dos requisitos objetivos do artigo 48 e 51 da LRF, 
conforme parecer do auxiliar - Decisão mantida - Recurso improvido, com observação. (Agravo 
de Instrumento n. 2092883-29.2023.8.26.0000 - Mirassol - 1º Câmara Reservada de Direito 
Empresarial - Relator: José Benedito Franco de Godoi - 21/07/2023 - 54389 - Unânime) 


1117381-08.2020.8.26.0100 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Concorrência desleal - Ação de 
obrigação de não fazer cumulada com pedido de indenização por danos materiais e morais - 
Autora que visa impedir que as rés utilizem a marca "ridolfinvest" como palavra-chave de 
anúncios de internet contratados por meio do serviço "Google Ads" - Sentença de 
improcedência - Pedido de reforma - Utilização do serviço "Google Ads” de forma a violar direito 
marcário - Ato de concorrência desleal, na medida em que a marca, reputação e prestígio alheio 
são usados para obtenção de mais clientes - Configuração de ato parasitário - 
Responsabilização solidária da provedora do site de buscas ("Google") por permitir a veiculação 
do anúncio - Obtenção de lucro com o contrato eletrônico de prestação de serviços - 
Reconhecimento de danos materiais e morais devidos - Valor dos danos materiais a ser 
apurado em liquidação de sentença - Danos morais do valor pleiteado pela autora - Sentença 
reformada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1117381-08.2020.8.26.0100 - São Paulo - 1º 
Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Alexandre Lazzarini - 19/07/2023 - 
28854 - Unânime) 


1043423-42.2014.8.26.0506 - SOCIEDADE POR QUOTAS (LTDA) - Ação declaratória de 
reconhecimento de vínculo societário - Sentença de procedência para declarar a existência 
de vínculo societário de fato entre o falecido e empresa, declarando a sua titularidade sobre 
50% (cinquenta por cento) do capital social, desde a constituição até a data do óbito, a ser 
apurada em futura liquidação - Inconformismo dos requeridos - Apresentação de provas 
documentais que conferem indícios de existência de sociedade em comum e, dessa forma, 
propiciam a utilização de outros meios de prova - Inteligência do artigo 987 do Código Civil - 
Precedentes - Conjunto probatório coligido aos autos que indica a manutenção do autor na 
qualidade de sócio da empresa mesmo após a transferência de suas quotas sociais à sua 
genitora - Cessão de quotas eivada de nulidade por simulação absoluta - Transmissão de bens 
móveis que visou salvaguardar suas quotas sociais de possíveis constrições judiciais para 
satisfação de débitos existentes junto a terceiros - Simulação absoluta configurada - 
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Reconhecimento de nulidade do negócio jurídico, com efeitos "ex tunc" - Extensão dos efeitos 
aos requeridos, vez que detinham conhecimento da simulação e, portanto, não caracterizam 
terceiros de boa-fé - Inteligência do artigo 167 do CC - Retorno das quotas sociais ao 
patrimônio do "de cujus”" - Ausência de violação ao princípio da adstrição ao pedido - Pedidos 
interpretados à luz do conjunto da postulação e do princípio da boa-fé - Inteligência do artigo 
322, 8 2º, do CPC - Inexistência de prévia liquidação das quotas sociais - Cessão de quotas 
societárias que não se confunde com sua liquidação - Nulidade deflagrada pelo vício de 
simulação que abarca todos os atos supervenientemente praticados - Sentença mantida - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1043423-42.2014.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 1º 
Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Eduardo Azuma Nishi - 19/07/2023 - 
14459 - Unânime) 


1010141-98.2020.8.26.0248 - CONTRATO - Franquia - Ação de rescisão cumulada com 
pedidos de índole indenizatória, ajuizada por franqueadora contra franqueada julgada 
parcialmente procedente - Artigo 2º da Lei Federal nº 13.966/2019 há de ser lido como 
exemplificativo daquilo em que consiste o dever de informar da franqueadora, não podendo o 
advérbio "obrigatoriamente" do "caput" indicar se trate a enumeração dos incisos de "numerus 
clausus" - Contratantes de franquia, como todos, estão sujeitos à cláusula de boa-fé do artigo 
422 do Código Civil - Jurisprudência das Câmaras de Direito Empresarial deste Tribunal - 
Provado que outro franqueado malogrou no mesmo ponto comercial há mais do que 24 (vinte e 
quatro) meses (prazo do inciso X do dispositivo), trivial que essa relevante informação haveria 
de ter sido disponibilizada à autora, para que pudesse avaliar a conveniência de insistir no local 
- Descabimento de indenização por danos morais, via de regra, nas relações empresariais - 
Manutenção da sentença recorrida na forma do artigo 252 do Regimento Interno deste Tribunal 
de Justiça - Apelação da franqueadora e Recurso adesivo da franqueada improvidos (Apelação 
Cível n. 1010141-98.2020.8.26.0248 - São José do Rio Preto - 1º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Cesar Ciampolini - 13/07/2023 - 26363 - Unânime) 


1020760-05.2021.8.26.0361 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Marca - "Arena Bike" - Ação 
inibitória - Decreto de procedência - Pleito de reforma - Idêntico ramo de atuação das partes - 
Marca nominativa "Arena Bike" - Conferência de exclusividade à recorrida, que se conjuga com 
um "jus prohibendi", sempre voltado para o resguardo e a salvaguarda da distintividade 
conferida à expressão utilizada para a composição da marca - Violação de propriedade 
industrial de titularidade da autora concretizada - Determinação de abstenção do uso de referida 
expressão e variações corretamente imposta - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1020760-05.2021.8.26.0361 - São Paulo - 1º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Fortes Barbosa - 06/07/2023 - 19074 - Unânime) 


1030522-16.2020.8.26.0576 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Ação de exigir contas - 
Sentença que homologou pedido de desistência da ação e, nos termos do artigo 85, 8 8º, do 
CPC, fixou honorários em R$ 1.000,00, "para cada um dos requeridos" - Inconformismo do 
advogado de um dos requeridos - Revisão do critério de arbitramento, pois a desistência da 
demanda, após contestação, não modifica as regras específicas do artigo 85, do CPC - 
Precedente do STJ - Aplicação da regra do artigo 85, 8 2º, do CPC - Diante da pluralidade de 
vencedores, a verba honorária ora fixada (15% sobre o valor atualizado da causa) deve ser 
rateada proporcionalmente - Sentença reformada - Recurso parcialmente provido. (Apelação 
Cível n. 1030522-16.2020.8.26.0576 - São José do Rio Preto - 2º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Grava Brazil - 28/07/2023 - 36865 - Unânime) 
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1000897-41.2022.8.26.0260 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Marca - Ação de obrigação de 
não fazer visando impedir o uso da expressão "Munck", bem como indenização por danos 
materiais e morais - Improcedência - Marca registrada que atualmente é expressão de uso 
comum, designando caminhões-guindaste ou guindaste articulado - Fato que afasta a proteção 
a marca - Artigo 124, V, da Lei Federal nº 9279/1996 - Constatação, ademais, de que a ré 
utilizou a expressão "Munck" para indicar o tipo de caminhão oferecido à locação, e não para se 
aproveitar da marca da demandante - Inibitória e indenizatória improcedente - Sentença 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1000897-41.2022.8.26.0260 - São Paulo - 2º 
Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Ricardo José Negrão Nogueira - 
27/07/2023 - 45041 - Unânime) 


1121936-68.2020.8.26.0100 - GRATUIDADE DA JUSTIÇA - Despesas processuais - 
Descabimento - Ausência de demonstração de hipossuficiência financeira para fins processuais 
- Prazo de 10 (dez) dias para que efetue o valor do preparo, sob pena de inscrição na dívida 
ativa - Recurso improvido, com determinação. (Apelação Cível n. 1121936-68.2020.8.26.0100 - 
São Paulo - 2º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Natan Zelinschi de 
Arruda - 19/07/2023 - 54046 - Unânime) 


1121936-68.2020.8.26.0100 - EMBARGOS DE TERCEIRO - Meação - Bem imóvel - 
Embargante que se qualifica como casada e, simultaneamente, pleiteia o reconhecimento de 
união estável com o devedor - Não cabe o reconhecimento de união estável em cumprimento 
de sentença, visto que exige processo de conhecimento amplo perante o Juízo competente - 
Ademais, em sendo casada, bastaria a juntada da certidão de casamento, o que não ocorreu - 
Pretensão de meação sem suporte - Nada consta da matrícula do imóvel, junto ao Oficial de 
Registro de Imóveis competente, indicando que a ora recorrente seria coproprietária/condômina 
do bem em referência - Improcedência dos embargos em condições de sobressair - Recurso 
improvido, com determinação. (Apelação Cível n. 1121936-68.2020.8.26.0100 - São Paulo - 2º 
Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Natan Zelinschi de Arruda - 
19/07/2023 - 54046 - Unânime) 


2144614-64.2023.8.26.0000 - CUSTAS - Despesas processuais - Ação de rescisão contratual 
cumulada com cobrança e obrigação de fazer e não fazer pós-contratuais - Indeferimento da 
tutela de urgência - Agravante que, devidamente intimada, não recolheu as custas de expedição 
da carta de intimação da agravada, nos termos do artigo 1.019, Il do CPC - Ausência de 
regularidade formal do recurso que impede a instauração do contraditório - Precedentes das 
Câmaras Reservadas de Direito Empresarial - Recurso não conhecido. (Agravo de 
Instrumento n. 2144614-64.2023.8.26.0000 - São José do Rio Preto - 2º Câmara Reservada 
de Direito Empresarial - Relator: Maurício Pessoa - 13/07/2023 - 18980 - Unânime) 


1002242-52.2021.8.26.0268 - PRESCRIÇÃO - Prazo - Ação de exigir contas - Não há que se 
falar em prescrição trienal, uma vez que o objeto em discussão diz respeito ao dever do 
administrador de prestar contas e o direito do sócio de exigi-las, incidindo o prazo decenal 
previsto no artigo 205, Código Civil - Prescrição inocorrente - Precedentes - Preliminar 
rejeitada. (Apelação Cível n. 1002242-52.2021.8.26.0268 - Itapecerica da Serra - 2º Câmara 
Reservada de Direito Empresarial - Relator: Sérgio Seiji Shimura - 03/07/2023 - 29124 - 
Unânime) 
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1002242-52.2021.8.26.0268 - AÇÃO DE EXIGIR CONTAS - Primeira fase - Pedido de 
condenação das rés apelantes a prestarem contas da administração da empresa - Sentença de 
procedência - Inconformismo das rés - Alegações que buscam imputar a responsabilidade dos 
administradores de prestar contas ao outro sócio, o que não se admite - Obrigação legal (artigo 
1.020, Código Civil) e contratual dos réus apelantes de prestar as contas, considerando que são 
os únicos sócios administradores - Ausência de provas da alegada administração conjunta - 
Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1002242-52.2021.8.26.0268 - 
Itapecerica da Serra - 2º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Sérgio Seiji 
Shimura - 03/07/2023 - 29124 - Unânime) 


STJ 


STJ - Edição Extraordinária nº 12, de 25 de julho de 2023. 


SEGUNDA SEÇÃO 


REsp 1.913.234-SP - Execução de título extrajudicial. Penhora de imóvel. Pequena 
propriedade rural. Prova de que o bem constrito é trabalhado pela família. Onus do 
executado. Ausência de comprovação. Proteção da impenhorabilidade. Afastamento. 


A ausência de comprovação, pela parte executada, de que o imóvel penhorado é 
explorado pela família afasta a incidência da proteção da impenhorabilidade. 


O propósito recursal consiste em definir sobre qual das partes recai o ônus da prova de que a 
pequena propriedade rural é trabalhada pela família e se a proteção da impenhorabilidade 
subsiste mesmo que o imóvel tenha sido dado em garantia hipotecária. 


Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC/2015, é imperiosa a 
satisfação de dois requisitos, a saber: (|) que o imóvel se qualifique como pequena propriedade 
rural, nos termos da lei, e (Il) que seja explorado pela família. 


Até o momento, não há uma lei definindo o que seja pequena propriedade rural para fins de 
impenhorabilidade. Diante da lacuna legislativa, a jurisprudência tem tomado emprestado o 
conceito estabelecido na Lei n. 8.629/1993, a qual regulamenta as normas constitucionais 
relativas à reforma agrária. Em seu artigo 4º, Il, alínea a, atualizado pela Lei n. 13.465/2017, 
consta que se enquadra como pequena propriedade rural o imóvel rural "de área até quatro 
módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento”. 


Não há dúvidas de que incumbe ao devedor comprovar que a propriedade penhorada não 
ultrapassa quatro módulos fiscais (REsp n. 1.408.152/PR, DJe 2/2/2017). Entretanto, ainda há 
controvérsia sobre se cabe ao exequente ou ao executado demonstrar que a pequena 
propriedade é trabalhada pela família. 


Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF 


TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 09/12/2028 - 11:48 


GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário 


Boletim da Seção de Direito Privado - Julho de 2023 - Publicado em 07/2023 Página: 26 de 34 


Na vigência do CPC/1973, a Terceira Turma já se orientava no sentido de que, para o 
reconhecimento da impenhorabilidade, o devedor tinha o ônus de comprovar que, além de 
pequena, a propriedade destinava-se à exploração familiar (REsp n. 492.934/PR; REsp n. 
177.641/RS). Ademais, como regra geral, a parte que alega tem o ônus de demonstrar a 
veracidade desse fato (art. 373 do CPC/2015) e, sob a ótica da aptidão para produzir essa 
prova, ao menos abstratamente, é certo que é mais fácil para o devedor demonstrar a 
veracidade do fato alegado. 


Ademais, o art. 833, VIII, do CPC/2015 é expresso ao condicionar o reconhecimento da 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural à sua exploração familiar. Isentar o devedor de 
comprovar a efetiva satisfação desse requisito legal e transferir a prova negativa ao credor 
importaria em desconsiderar o propósito que orientou a criação dessa norma, o qual, repise-se, 
consiste em assegurar os meios para a manutenção da subsistência do executado e de sua 
família. 


Esta Corte já teve a oportunidade de se manifestar a respeito da manutenção, ou não, da 
proteção legal na situação em que o imóvel constrito foi dado em garantia hipotecária por seu 
proprietário. A orientação consolidada é no sentido de que o oferecimento do bem em garantia 
não afasta a proteção da impenhorabilidade, haja vista que se trata de norma de ordem pública, 
inafastável pela vontade das partes. 


A ausência de comprovação, pela parte executada, de que o imóvel penhorado é explorado 
pela família afasta a incidência da proteção da impenhorabilidade. 


REsp 1.913.234-SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, por maioria, julgado em 
8/2/2028, DJe 7/3/2028. 


Aglnt no CC 190.942-GO - Conflito de competência. Juízo trabalhista e juízo da 
recuperação. Desconsideração da personalidade jurídica da empresa. Ausência de 
construção do patrimônio da massa falida. Incidentes em justiça especializada. 
Possibilidade. Princípio da cooperação. Lei de falências. 


A mera decisão de desconstituição da personalidade jurídica pela Justiça trabalhista, por 
si só, não enseja o reconhecimento de usurpação da competência do juízo falimentar, 
porque não atinge direta e concretamente os bens da massa falida. 


A decisão de desconstituição da personalidade jurídica é medida secundária que se limita a 
estender a responsabilidade trabalhista aos sócios e/ou a outras empresas do grupo. Assim, 
eventual acerto ou desacerto dessa decisão deve ser impugnado na via recursal própria, pois o 
conflito de competência não se presta a essa função. 


Com efeito, no processo trabalhista em questão, não há decisão de efetiva constrição sobre 
bens da empresa em recuperação judicial, o que, em tese, atrairia a incidência das Súmulas n. 
480 e 581 do STJ. 


No mesmo sentido tem se posicionado esta Corte: "Não caracteriza conflito de competência a 
determinação feita pelo Juízo do Trabalho de instauração de incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa em recuperação judicial ou falida, direcionando os atos de 
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execução provisória para os sócios da suscitante. Isso porque, em princípio, salvo decisão do 
Juízo universal em sentido contrário, os bens dos sócios ou de outras sociedades do mesmo 
grupo econômico da devedora não estão sujeitos à recuperação judicial ou à falência. 
Precedentes" (Aglnt nos EDcl no CC 172.193/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, julgado em 30/3/2021, DJe 14/4/2021). 


Aliás, vale lembrar ainda que em nenhum momento a Lei de Falências retira de outros juízos a 
possibilidade de instauração de incidentes de desconsideração da personalidade jurídica ou de 
reconhecimento da existência de grupo econômico. 


Não bastasse isso, registre-se que esta Corte tem decidido que, após as alterações promovidas 
pela Lei n. 14.112/2020, em especial quanto ao princípio da cooperação, não se configura mais 
conflito de competência quando a decisão já determinou a constrição judicial sobre o patrimônio 
da empresa em recuperação (CC 181.190/AC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, julgado em 30/11/2021, DJe 7/12/2021), cabendo ao juízo da recuperação exercer o 
controle sobre o ato constritivo e, para tanto, valer-se, se necessário, da cooperação judicial 
prevista no art. 69 do CPC. 


Referido precedente, embora trate de execução fiscal, é plenamente adequado ao aqui exposto, 
especialmente por trazer, de forma didática, a mudança na jurisprudência introduzida pela nova 
lei. 


Agint no CC 190.942-GO, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, por 


unanimidade, julgado em 30/5/2023, DJe 5/6/2028. 


TERCEIRA TURMA 


REsp 2.036.764-SP - Títulos de crédito. Ação declaratória de nulidade. Mercado de meios 
de pagamento. Duplicata. Emissão. Requisitos. Compra e venda de mercadoria ou 
prestação de serviços de natureza mercantil. Ausência. 


A emissão de duplicata não constitui via adequada para a cobrança, da instituição 
credenciadora, de crédito titularizado por comerciante que aceita instrumentos de 
pagamento (cartões) na comercialização de produtos e serviços e que, em virtude de 
fraude praticada por terceiro, deixa de recebê-lo. 


A duplicata representa o crédito do vendedor relativamente à importância faturada ao 
comprador, por conta de mercadorias vendidas, ou o crédito do prestador de serviços pela 
importância faturada ao tomador dos serviços. 


As faturas inerentes à venda de mercadorias ou à prestação de serviços, e as respectivas 
duplicatas, representativas desses créditos, só podem ser emitidas pelo vendedor ou pelo 
prestador do serviço, jamais pelo comprador ou por aquele em favor de quem o serviço foi 
prestado, ainda que visando à cobrança de crédito decorrente da mesma relação jurídica. 


Na relação jurídica existente entre as partes, é a autora que figura como prestadora de serviços 
a parte ré, ao disponibilizar-lhe meio de pagamento que, na atualidade, é utilizado pela 
esmagadora maioria de comerciantes (máquinas de processamento de pagamentos mediante 
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cartão de crédito/débito). 


Hipótese em que a parte ré emitiu duplicata visando à cobrança de valor correspondente a 
prejuízos sofridos em decorrência de ato praticado por terceiro. 


A instituição credenciadora, ao efetuar pagamentos aos lojistas (liquidação de transação), não 
figura como compradora de suas mercadorias, tampouco como tomadora de serviços por eles 
prestados. Ao revés, são os lojistas que se utilizam dos serviços prestados pela entidade 
credenciadora. 


Desse modo, conquanto sejam os lojistas credores das importâncias relativas à venda de seus 
produtos ou serviços, descontadas as taxas pertinentes, não podem exigi-las por meio da 
emissão de duplicatas, vinculados que estão esses títulos à existência de uma obrigação de 
pagar por produtos ou serviços adquiridos. 


Menos ainda poderiam utilizar tal expediente para viabilizar a cobrança de um suposto crédito 
resultante de responsabilidade civil. 


REsp 2.036.764-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, 


julgado em 7/2/2028, DJe 13/2/2028. 


Aglnt no REsp 1.893.395-RS - Ação indenizatória. Venda fraudulenta de imóvel. 
Responsabilidade objetiva da administradora a que vinculada a corretora falsária. 


A administradora responde objetivamente pela falha na prestação dos serviços de 
intermediação imobiliária consubstanciada na venda fraudulenta de imóveis realizada por 
corretora a ela vinculada. 


Discute-se a responsabilidade de administradora de imóveis pela venda fraudulenta de três 
imóveis realizada por corretora a ela vinculada. 


A mesma controvérsia se instala acerca das particularidades dos contratos, da ausência de 
previsão de comissão de corretagem, da ausência de indicação do número da matrícula dos 
imóveis, assim como do fato de os pagamentos terem sido feitos diretamente à corretora. 


No caso, houve o perpasse pelo aresto recorrido sobre a teoria da aparência, tendo sido 
reconhecida a responsabilidade da sociedade empresária ante os fatos que levaram a autora a 
crer que realizava legítimo negócio de compra e venda mediante tratativas intermediadas pela 
corretora. 


No entanto, a corretora fazia parte da, então, administradora de imóveis. Por isso a imputação 
de responsabilidade à sociedade empresária pelos danos decorrentes da prestação dos 
serviços de corretagem, e não apenas aparentemente a ela vinculada. 


A existência da relação do consumidor com o corretor da administradora de imóveis 
demandada, fornecedora de serviços imobiliários, é o fundamento por que responde ela, seja 
na forma do art. 932, Ill, do CCB, pelos atos danosos que viesse ele a, em razão de sua 
atividade, causar, seja na forma do art. 14 do CDC. 
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O fato de não terem os consumidores se apercebido da ausência de procuração, como 
reconhecera o acórdão recorrido, acabou por revelar-se de somenos importância em face da 
fantasia criada para enganar a todos, notadamente porque já haviam confiado na corretora 
quando do negócio válido originalmente realizado. 


A fraudadora e a auxiliadora lucraram com a venda hígida do imóvel inicialmente negociado e 
quando a profissional logrou obter a confiança dos demandantes, também com base na relação 
mantida com a própria auxiliadora, dentro de suas dependências, passou a colocar em ação o 
seu plano. 


Apenas a culpa exclusiva do consumidor vitimado ou de terceiro é apta a cindir o necessário 
nexo de causalidade entre a gravíssima falha na prestação dos serviços de corretagem e o 
dano que ora se busca indenizar, não se tendo, no entanto, logrado evidenciar a exclusividade 
dessa culpa ou mesmo ser a corretora fraudadora, terceira em face da recorrente. 


Agint no REsp 1.893.395-RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/6/2023, DJe 28/6/2023 


REsp 2.013.526-MT - Execução de título executivo extrajudicial. Cédula de produto rural. 
Formato cartular. Processo eletrônico. Vigência da Lei n. 13.986/2020. Exceção de pré- 
executividade. Juntada da via original do título de crédito. Necessidade de alegação 
concreta e motivada pelo devedor. Inteligência do art. 425, $$ 1º e 2º, do CPC. 


Na execução de Cédula de Produto Rural em formato cartular, a exigência de 
apresentação do título original somente deve ocorrer diante de alegação concreta e 
motivada pelo devedor da falta de exigibilidade, liquidez e certeza do título. 


Cinge-se a controvérsia a definir a necessidade de juntada do original do título de crédito na 
hipótese de execução de Cédula de Produto Rural em formato cartular. 


Antigamente o título era necessário porque não havia como reproduzir-se igual e porque sua 
posse pelo credor, originário ou circulado, era a única prova documental possível da existência 
da obrigação. Nos tempos atuais, contudo, os documentos são arquivados em meio eletrônico e 
a reprodução tem o mesmo valor do título, fazendo a mesma prova que o original (art. 425, VI, 
do CPC/2015). Assim, a finalidade da determinação judicial de exibição do título original é 
certificar a ausência de circulação, isto é, garantir a identidade entre o credor que demanda o 
crédito e aquele que de fato teria direito a receber o pagamento. 


No entanto, cabe ao juiz decidir acerca da necessidade de apresentar o título original apenas 
quando o devedor alegar fatos concretos que impeçam a cobrança da dívida. O art. 425, inciso 
VI, do Código de Processo Civil (CPC) estabelece que as reproduções digitalizadas de qualquer 
documento público ou particular têm o mesmo valor probatório que os originais, salvo se houver 
alegação fundamentada e motivada de adulteração. 


Já o 8 1º do art. 425 estabelece que o detentor das versões digitalizadas dos documentos 
mencionados no inciso VI deve preservar os originais até o término do prazo para ação 
rescisória. Embora o credor possa endossar o título para terceiros, ele tem a obrigação legal de 
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manter a posse do original até o prazo limite para a propositura da ação rescisória. Além disso, 
o parágrafo 2º do art. 425 permite que o juiz determine o depósito da cópia digital do título 
executivo extrajudicial no cartório ou secretaria. 


Com base nessas disposições legais, a exigência de apresentar o título original deve ocorrer 
somente quando o devedor alegar de forma concreta e fundamentada a falta de exigibilidade, 
liquidez e certeza do título. A falta de contestação em relação à circulação da Cédula de 
Produto Rural, ou a possibilidade de execução duplicada, são consideradas formalidades 
desnecessárias que prejudicam a celeridade da prestação jurisdicional. 


REsp 2.013.526-MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Ministro Moura Ribeiro 
Terceira Turma, por maioria, julgado em 28/2/2023, DJe 6/3/2023. 


REsp 1.899.107-PR - Plano de Recuperação Judicial. Supressão das garantias. 
Concordância do credor. Execução individual. Extinção. Recuperanda. Coobrigados. 
Fase de fiscalização judicial. 


No caso de descumprimento do plano dentro do prazo de fiscalização judicial, o credor 
vai se habilitar na falência pelo valor original do crédito e nada obsta que prossiga na 
execução contra os coobrigados, com base no título executivo que teve suas garantias 
restabelecidas, ainda que originalmente tenha aderido à cláusula de supressão. 


A questão controvertida resume-se a definir se é caso de extinção da execução de título 
executivo extrajudicial ajuizada contra a empresa em recuperação judicial e os coobrigados do 
título na hipótese em que o titular do crédito concorda com a cláusula de supressão das 
garantias inserta no plano de recuperação judicial. 


Nos termos da consolidada jurisprudência desta Corte, a cláusula que prevê a supressão das 
garantias somente é eficaz em relação ao credor titular da garantia que com ela concordar 
expressamente. 


No que respeita à sociedade em recuperação judicial, com a aprovação do plano e a 
consequente novação dos créditos, a execução contra ela ajuizada deve ser extinta, pois não 
terá como prosseguir, já que o descumprimento do plano acarretará a convolação da 
recuperação em falência (no prazo de fiscalização judicial), a execução específica do plano ou a 
decretação da quebra com fundamento no art. 94 da Lei de Recuperação de Empresas e 
Falências - LREF (decorrido o prazo de fiscalização judicial). 


No caso dos autos, as titulares do crédito em execução concordaram com o plano de 
recuperação judicial sem ressalvas, de forma que optaram por se submeter à cláusula que 
prevê a supressão das garantias. 


Apesar de as credoras terem concordado com a cláusula que prevê a exoneração dos garantes, 
é preciso destacar que há uma relevante diferença entre a situação da recuperanda e a dos 
coobrigados. No que diz respeito à recuperanda, não há como a execução prosseguir, pois o 
descumprimento do plano resultará na falência ou na execução específica do plano, conforme 
esclarecido alhures. 
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Contudo, em relação aos coobrigados, é preciso fazer algumas ponderações. Com efeito, na 
hipótese de aprovação do plano de recuperação judicial, os créditos serão novados, com a 
constituição de título executivo judicial (art. 59, 8 1º, da Lei n. 11.101/2005). 


A partir daí, três cenários se mostram possíveis: (|) o cumprimento do plano; (Il)o 
descumprimento do plano dentro do prazo de fiscalização judicial, ou (Ill) o descumprimento do 
plano após o prazo de fiscalização judicial. 


Na hipótese de cumprimento do plano de recuperação judicial, o débito estará pago e, portanto, 
os coobrigados estarão desonerados, já que o credor concordou com a supressão das 
garantias. 


Em caso de descumprimento do plano dentro do prazo de fiscalização judicial, o credor poderá 
requerer a convolação da recuperação judicial em falência, nos termos dos arts. 61,8 1º,€ 73, 
IV, da LREF e os credores terão seus direitos e garantias reconstituídos nas condições 
originalmente estabelecidas. 


Assim, o credor vai se habilitar na falência pelo valor original do crédito e nada obsta que 
prossiga na execução contra os coobrigados, com base no título executivo que teve suas 
garantias restabelecidas, ainda que originalmente tenha aderido à cláusula de supressão. 
Ficam ressalvadas, porém, as hipóteses em que o bem dado em garantia foi alienado ou 


substituído. 


Já no caso de o descumprimento do plano se dar após o prazo de fiscalização judicial, a 
novação torna-se definitiva, nos termos do art. 62 da Lei n. 11.101/2005, cabendo ao credor 
requerer a execução específica do plano (título executivo judicial) ou a falência com base no art. 
94, III, g, da referida lei. 


REsp 1.899.107-PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por 


unanimidade, julgado em 25/4/2023, DJe 28/4/2023. 


QUARTA TURMA 


REsp 1.831.057-MT - Ação declaratória de rescisão contratual. Consignação em 
pagamento extrajudicial. Correção monetária. Incidência. Integralidade. Não verificação 
do efeito liberatório. Recusa pelo credor do valor depositado. Inexistência de ajuizamento 
de ação de consignação em pagamento em 30 dias. Depósito reputado sem efeito. 
Impossibilidade de complementação. 


Realizada a consignação extrajudicial e manifestada a discordância do credor, o devedor 
deve ajuizar a ação no prazo de 30 dias, sob pena de reputar-se sem efeito o depósito 
efetuado, desvinculando-se da extinção da obrigação e impondo-se a rescisão do 
contrato. 


A controvérsia refere-se ao adimplemento da obrigação entabulada em contrato de compra e 
venda ou, mais propriamente, à validade do efeito liberatório da consignação em pagamento 


Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF 


TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 09/12/2028 - 11:48 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário 
Boletim da Seção de Direito Privado - Julho de 2023 - Publicado em 07/2023 Página: 32 de 34 


extrajudicial realizado em valor inferior ao devido, consequência da não inclusão de correção 
monetária. 


A consignação em pagamento é modalidade de extinção das obrigações. A legislação 
possibilita ao devedor liberar-se da obrigação assumida por intermédio do depósito da coisa 
devida, vale dizer, embora este não constitua pagamento, é tomado pela legislação como 
pagamento para o seu efeito primacial de extinção das obrigações. 


Para que o depósito realizado tenha por consequência a extinção da obrigação, o Código Civil 
exige que concorram, em relação às pessoas, ao objeto, modo e tempo, todos os requisitos 
sem os quais não é válido o pagamento (art. 336). Objetivamente, portanto, a consignação 
produzirá o mesmo efeito liberatório do pagamento stricto sensu desde que o depósito se dê na 
forma, tempo e modo devidos e de maneira integral. 


Se o devedor não é obrigado a receber a prestação qualitativa ou quantitativamente diversa da 
contratada, também não poderá ser compelido a receber o depósito de prestação distinta. 


O STJ, no julgamento do REsp 1.108.058/DF, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
- Tema 967 - reconheceu que o depósito parcial não tem o efeito liberatório do devedor, 
conduzindo à improcedência do pedido formulado em ação de consignação em pagamento. 


A correção monetária não constitui acréscimo ao valor da obrigação, senão uma forma de 
manutenção do poder de compra da moeda, eventualmente corroído pelo fenômeno 
inflacionário. Por conseguinte, o depósito efetuado sem contemplar a correção monetária do 
período revela-se parcial e não tem o efeito liberatório legalmente determinado. 


Malgrado o precedente se refira às ações de consignação em pagamento, seu espectro alcança 
as consignações extrajudiciais, porquanto o efeito material de extinção das obrigações não 
decorre da ação judicialmente proposta, mas do fato do depósito, que pode, ao talante do 
devedor, e se a prestação o comportar, ser realizado também em instituição financeira, a teor 
do disposto nos arts. 334 do Código Civil e 540, 8 1º, do Código de Processo Civil. 


Realizada a consignação extrajudicial e manifestada a discordância do credor, o devedor deve 
ajuizar a ação no prazo de 30 dias, sob pena de reputar-se sem efeito o depósito efetuado, 
desvinculando-se da extinção da obrigação. 


Nesse mesmo sentido e por consequência lógica, incabível a concessão de prazo para a 
complementação do depósito em ação de rescisão contratual, caso verifique o magistrado a 
insuficiência do pagamento, aplicando-se analogicamente o que dispõe o art. 545 do Código de 
Processo Civil. 


REsp 1.831.057-MT, Rel. Ministro Antonio Carlos 
julgado em 20/6/2028, DJe 26/6/2028. 


Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade, 


Aglnt no AREsp 2.107.167-SP - Atos de concorrência desleal. Alegada utilização indevida 
de conjunto-imagem (trade dress). Relação de trato continuado. Pretensão inibitória. 
Prescrição. Inocorrência. Dano renovado e continuado. 
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No caso de ato ilícito continuado, a prescrição não afeta as ocorrências posteriores ao 
marco temporal prescricional para a tutela reparatória e inibitória, abrangendo apenas o 
período anterior. 


No caso, verifica-se a existência de relação de trato continuado, em que há um ilícito relativo ao 
conjunto-imagem (trade dress), com embalagens semelhantes para dois produtos que exploram 
a mesma atividade econômica, o mesmo nicho de mercado consumidor. Trata-se de um ato 
lesivo continuado tanto para a tutela reparatória requerida na ação como também para a tutela 
inibitória quanto ao uso de embalagem semelhante àquela já registrada anteriormente. 


Esse ilícito se renova mês a mês. Se tivesse cessado a prática, contar-se-ia a prescrição e, 
findo o prazo prescricional a partir do momento em que interrompida a prática, ter-se-ia a 
incidência da prescrição a fulminar a própria pretensão inibitória, pois relativa a um período já 
ultrapassado no tempo, mas, no caso, periodicamente, continua a ocorrer o ilícito. 


Verifica-se que a prescrição afeta apenas o período antecedente ao marco temporal 
prescricional, mas não as ocorrências registradas em período mais recente e, portanto, não 
alcançado pelo lapso prescricional. 


A prescrição não tem o condão de tornar lícita uma atuação que a lei repudia. Nessas 
condições, deve ser afastada a prescrição quanto ao pleito inibitório. 


Aglnt no AREsp 2.107.167-SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. para acórdão 


Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por maioria, julgado em 7/3/2023, DJe 26/5/2028. 


Aglnt no REsp 1.945.680-SP - Veículo adaptado para pessoa com mobilidade reduzida. 
Essencialidade demonstrada. Impenhorabilidade reconhecida. 


O veículo adaptado para pessoa com mobilidade reduzida pode ter sua 
impenhorabilidade reconhecida, desde que efetivamente demonstrada sua 
essencialidade no caso concreto. 


A controvérsia consiste em definir a impenhorabilidade de veículo adaptado para pessoa com 
mobilidade reduzida. No caso, alega-se que o veículo é utilizado para tratamento médico 
permanente e locomoção, o que tornaria o veículo impenhorável, ante a proteção da dignidade 
da pessoa deficiente e para assegurar-lhe o patrimônio mínimo. 


Sobre o tema, o Tribunal de origem consignou o seguinte: "(...) simples fato de o automóvel ser 
utilizado por pessoa portadora de mobilidade reduzida não induz a automática conclusão de 
que se cuida de bem indispensável. Em outros termos, a mera conveniência do uso do 
automóvel para o deslocamento pessoal, não constituiu causa de impenhorabilidade 
contemplada pelo art. 833 do CPC. Embora se cuide de veículo adaptado, a documentação 
apresentada não indica que o carro seja o único meio viável para sua locomoção, ou seja, 
apesar de ser inquestionável que o veículo facilita o deslocamento, não há efetiva comprovação 
de que é imprescindível ou essencial para tanto." 


Todavia, a situação apresentada possui peculiaridades que devem ser consideradas para a 
análise da essencialidade do veículo. De acordo com o que consta no acórdão recorrido, o 
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automóvel que a recorrente busca ver reconhecido como impenhorável é adaptado e utilizado 
por pessoa com mobilidade reduzida. 


Em tais casos, embora não seja o único meio viável para sua locomoção, não há como 
considerar que o veículo em questão seja, para seu proprietário, uma mera conveniência, pois 
são notórias as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com mobilidade reduzida quando 
necessitam utilizar de transportes públicos nos seus deslocamentos diários. 


Assim, a própria necessidade de adaptação do veículo depõe a favor da essencialidade do bem 
e demonstra, no caso concreto, a necessidade de reconhecimento de sua impenhorabilidade. 


Aglnt no REsp 1.945.680-SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 12/6/2023, DJe 19/6/2028. 


Aglnt no AREsp 1.681.533-GO - Falência. Execução frustrada. Lei de Falências e 
Recuperações Judiciais. Art. 94, Il da Lei n. 11.101/2005. Insolvência presumida. 


A certidão expedida em feito executivo, na forma do art. 94, Il, S 4º, da Lei n. 11.101/2005 
enseja a presunção legal da insolvência do devedor e não cabe exigir do credor a prova 
dessa circunstância fático-jurídica. 


No caso, o pedido falimentar inicial veio amparado em certidão expedida por juízo que processa 
execução de título extrajudicial. No feito, a devedora não efetuou o pagamento da dívida ou 
depósito do valor exigido nem nomeou à penhora bens suficientes para a garantia do Juízo. 


Ocorre que a jurisprudência deste Tribunal Superior orienta no sentido de que a certidão 
expedida na forma prevista no art. 94, Il e 8 4º, da Lei de Falências e Recuperação Judicial 
enseja a presunção legal da insolvência do devedor, sendo descabido exigir do credor a prova 
dessa circunstância fático-jurídica. 


Aglnt no AREsp 1.681.533-GO, Rel. Ministro Antonio Carlos 
unanimidade, julgado em 24/4/2023, DJe 28/4/2023. 


Ferreira, Quarta Turma, por 
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